
E L FUTURO DE LA UNIÓN EUROPEA: 
¿PODER CIVIL O SUPERPOTENCIA? 

R I C H A R D G . W H I T M A N 

Si la Comunidad Europea se convirtiera en una unidad 
política cohesionada, tendría la población, los recursos, 
la riqueza económica, la tecnología y el poderío militar, 
real y potencial, para ser la potencia preeminente del 
siglo xxi. 

SAMUEL H U N T I N G T O N 1 

I N T R O D U C C I Ó N 

A L ESCRIBIR ESTO E N 1 9 8 8 , E L PROFESOR H U N T I N G T O N precisaba correcta­

m e n t e que la U n i ó n E u r o p e a (UE) t e n í a la capacidad para convert i r se 
e n u n a c t o r i n t e r n a c i o n a l m u y i m p o r t a n t e , p e r o se e q u i v o c a b a e n 
c u a n t o a las c o n d i c i o n e s q u e e s t a b l e c í a c o m o requ i s i to s . L a U E n o se 
ha t r a n s f o r m a d o e n u n a e n t i d a d p o l í t i c a m e n t e u n i f i c a d a e n e l sent ido 
de u n p r o t o e s t a d o - n a c i ó n e u r o p e o , s ino que m á s b i e n - y e l lo n o p u d o 
haber lo de scub ie r to H u n t i n g t o n e n t o n c e s - la e s t ruc tura de las re lacio­
nes i n t e r n a c i o n a l e s se h a t r a n s f o r m a d o hasta c r e a r u n m e d i o e n e l 
cual las f o r m a s de p o d e r que ejerce la U E c o b r a n u n a m a y o r i m p o r t a n ­
cia relat iva. 

E l c o n t e x t o e x t e r n o c a m b i a n t e d e n t r o d e l cua l se h a m o v i d o la U E 
luego de la g u e r r a f r í a h a c reado u n a s i t u a c i ó n e n la que sus m e d i o s 
para i n f l u i r e n las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s h a n c o b r a d o u n a m a y o r 
fuerza. E l o b j e t i v o c r u c i a l de este a n á l i s i s es, p o r l o t a n t o , p l a n t e a r la 
p r e g u n t a de e n d ó n d e reside la i m p o r t a n c i a de la U E e n e l p l a n o inter­
nac ional a finales d e l siglo x x . E l a r g u m e n t o es que los cambios en el es-

1 Samuel P. H u n t i n g t o n , "The U.S. Decl ine or Renewal?", Foreign Affairs, vol . 67, 
n u m . 2, invierno de 1988-1989, pp. 93-94. 

4 9 8 



J U L - S E P 97 E L F U T U R O D E L A U N I Ó N E U R O P E A 499 

c e n a r i o i n t e r n a c i o n a l e n e l cua l o p e r a la U E h a n m o s t r a d o la poca u t i ­
l i d a d de la d i s t i n c i ó n que c o n f recuenc ia se hace en t re los dos t ipos de 
p o l í t i c a e x t e r i o r que t i ene , la i n t e g r a d o r a y la i n t e r g u b e r n a m e n t a l . 

L A S D O S POLÍTICAS EXTERIORES D E L A U E 

L a U E h a desarro l l ado dos sistemas para l a t o m a de decisiones y la eje­
c u c i ó n de su p o l í t i c a ex ter ior . Por u n l ado se e n c u e n t r a n las capacida­
des e x t e r n a s de la C o m u n i d a d q u e e s t á n regu ladas p o r los t r a t a d o s 
f u n d a d o r e s . Estas c o m p e t e n c i a s son e l r e su l t ado d e l proceso de i n t e ­
g r a c i ó n e c o n ó m i c a de los estados m i e m b r o s de la U E , de la c r e a c i ó n de 
u n a u n i ó n aduana l y de la p o s t e r i o r c o n f o r m a c i ó n u n m e r c a d o ú n i c o . 
L a c r e a c i ó n de la u n i ó n a d u a n a l , base de la C o m u n i d a d E c o n ó m i c a 
E u r o p e a (CEE) e n 1957, r e q u i r i ó la fijación de u n a tar i fa e x t e r n a y u n a 
p o l í t i c a c o m e r c i a l c o m u n e s hacia terceros p a í s e s . J u n t o c o n esta pol í t i ­
ca e c o n ó m i c a , los estados m i e m b r o s h a n t ra tado de a r m o n i z a r sus po­
l í t i c a s exter iores m e d i a n t e u n proceso d e n o m i n a d o P o l í t i c a E x t e r i o r y 
d e S e g u r i d a d C o m ú n (PESC) , e s t a b l e c i d o e n e l T r a t a d o de la U n i ó n 
E u r o p e a e n 1993. 

Los T r a t a d o s de P a r í s y los dos T r a t a d o s de R o m a , f u n d a m e n t o s 
legales de la C o m u n i d a d E u r o p e a d e l C a r b ó n y d e l A c e r o , de la C o m u ­
n i d a d E u r o p e a de la E n e r g í a A t ó m i c a y de la CEE, respect ivamente , re­
g u l a n las competencias e c o n ó m i c a s externas de la C o m u n i d a d Europea . 2 

L o s tratados d e m a r c a n á r e a s de c o m p e t e n c i a e x t e r n a para las c o m u n i ­
dades, p o r e j e m p l o u n a Po l í t i ca C o m e r c i a l C o m ú n (pee), la cual d e b e n 
suscribir los miembros al ingresar en la C o m u n i d a d . E n estas áreas , los es­
tados m i e m b r o s aceptan que las in s t i tuc iones e i n s t r u m e n t o s de la Co­
m u n i d a d se e n c a r g u e n de e jecutar los poderes de c o m p e t e n c i a e n su 
n o m b r e y b e n e f i c i o t a l c o m o se e s t ipu la e n los tratados. M á s adelante 
se a b o r d a r á n las consecuencias de esta voz ú n i c a de la U E e n su p o l í t i c a 
e c o n ó m i c a ex ter ior . 

E n contras te , la PESC suele catalogarse c o m o u n a p o l í t i c a i n t e r g u ­
b e r n a m e n t a l . E l l o se debe a que este aspecto de la p o l í t i c a e x t e r i o r de 
l a U E p e r m a n e c e fuera d e l proceso de i n t e g r a c i ó n f o r m a l . Los estados 
m i e m b r o s c o n d u c e n la PESC s in neces idad de valerse d e l p a p e l d i r i g e n -

2 Es impor tante resaltar aqu í que el tratado que establece la CEE se r e fo rmó para 
dar lugar a la Comunidad Europea bajo las provisiones del art ículo G del Tratado de la 
U n i ó n Europea, TUE, art ículo G. 
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te de la C o m i s i ó n Europea y sin la vigi lancia o la i n t r o m i s i ó n de la Corte 
de Jus t ic ia E u r o p e a o e l P a r l a m e n t o E u r o p e o . L a n a t u r a l e z a i n t e r g u ­
b e r n a m e n t a l de la PESC asegura que los estados m i e m b r o s sean capaces 
de ejercer su derecho de veto sobre cualquier propuesta que n o goce de 
su a p r o b a c i ó n . Por t a n t o , las á r e a s en las cuales los estados m i e m b r o s 
d e s a r r o l l a n u n a p o l í t i c a e x t e r i o r c o m ú n son s ó l o aquel las e n las que 
existe u n a c u e r d o u n á n i m e . L a PESC r e m p l a z a u n i n t e n t o p r e v i o , l la­
m a d o C o o p e r a c i ó n P o l í t i c a E u r o p e a e i n i c i a d o en 1970, de c o o r d i n a r 
las p o l í t i c a s exter iores de los m i e m b r o s . 

E l t í tu lo V , a r t í c u l o J d e l T r a t a d o de la U n i ó n E u r o p e a designa a la 
PESC c o m o sucesora de esta p o l í t i c a de c o o p e r a c i ó n y s i t ú a sus opera­
ciones d e n t r o de las competenc ia s externas de la C o m u n i d a d , l o cua l 
se t r aduce e n u n c o m p r o m i s o de los estados m i e m b r o s para t ra tar de 
a r m o n i z a r sus p o l í t i c a s ex ter iores . L a PESC es u n a s e ñ a l t a n t o para los 
estados emplazados fuera de E u r o p a O c c i d e n t a l c o m o para los p rop io s 
m i e m b r o s de la U E de que, u n a vez t e r m i n a d a la g u e r r a fría, el p o d e r eco­
n ó m i c o de la C o m u n i d a d d e b e r á t raduc i r se e n u n a m a y o r i n f l u e n c i a 
p o l í t i c a d e n t r o d e l sistema i n t e r n a c i o n a l . 

Los estados m i e m b r o s h a n d e f i n i d o u n a serie de objet ivos ampl io s 
para la PESC, e n t r e los que destaca, s e g ú n se cons igna e n el T r a t a d o de 
la U n i ó n E u r o p e a , " a f i r m a r la i d e n t i d a d [de la U n i ó n ] e n e l escenario 
i n t e r n a c i o n a l " . Estos o b j e t i v o s se e spec i f i can e n e l a r t í c u l o J. 1.2 d e l 
Tra tado c o m o sigue: 

• salvaguardar los valores comunes, los intereses fundamentales y la inde­
pendencia de la Unión; 

• fortalecer la seguridad de la Unión y de sus estados miembros en todo 
terreno; 

• preservar la paz y fortalecer la seguridad internacional, de acuerdo con 
los principios de la Carta de Naciones Unidas, del Acta Final de Helsin­
ki y de la Carta de París; 

• promover la cooperación internacional, y 
• desarrollar y consolidar la democracia, el estado de derecho y el respeto 

por los derechos humanos y las libertades fundamentales.3 

Si e x a m i n a m o s la a c t u a c i ó n de la PESC ent re e l p r i m e r o de n o v i e m ­
bre de 1993 y e l 31 de d i c i e m b r e de 1996 p o d e m o s a d v e r t i r c o n c lar i ­
d a d que la U n i ó n se h a a t e n i d o a sus dec larac iones . 4 L a U E u t i l i z a tales 

3 T U E , art ículo J.1.2, pp . 123-124. 
4 Para u n análisis completo del contenido de la PESC a par t i r de su inserción, véase 



J U L - S E P 97 E L F U T U R O D E L A U N I Ó N E U R O P E A 5 0 1 

d e c l a r a c i o n e s c o m o i n s t r u m e n t o s react ivos p a r a r e s p o n d e r a cuestio-
n a m i e n t o s i n t e r n a c i o n a l e s . Pero son q u i z á los s i l enc ios m á s que las 
d e c l a r a c i o n e s los que r e s u l t a n de m a y o r i n t e r é s . Las dec larac iones , 
t a n t o f avorab le s c o m o c o n d e n a t o r i a s , son e x p r e s i o n e s p ú b l i c a s d e l 
consenso entre Los Quince. Por e jemplo , el escaso n ú m e r o de declaracio­
nes sobre la cuenca d e l M e d i t e r r á n e o , a pesar de l a i n t e n s i d a d de la 
v i o l e n c i a e n A r g e l i a d u r a n t e el p e r i o d o m e n c i o n a d o , puede entender­
se c o m o u n a falta de a c u e r d o sustancial e n t r e los m i e m b r o s para dar 
u n a respuesta adecuada a ese respecto. De la m i s m a f o r m a , las acciones 
d e las t ropas rusas en C h e c h e n i a el 11 de d i c i e m b r e de 1994 n o gene­
r a r o n n i n g u n a d e c l a r a c i ó n p o r par te de la U E s ino hasta e l 18 de enero 
de 1995. A p r o p ó s i t o de los acontecimientos en Chechenia , el mini s t ro de 
A s u n t o s E x t e r i o r e s de B é l g i c a , F r a n k V a n d e n b r o u c k e , se re f i r ió a las 
d i f i c u l t a d e s de la U E p a r a l o g r a r u n a respuesta ú n i c a a l dec i r que " la 
p o l í t i c a e x t e r i o r e u r o p e a se h a l l a o b s t a c u l i z a d a p o r e l r e q u i s i t o de 
u n a n i m i d a d de los m i e m b r o s para cada d e c i s i ó n " . 5 

Las otras dos vías m e d i a n t e las cuales la U E p u e d e l o g r a r los ob je t i ­
vos de la PESO son las "posiciones c o m u n e s " y las "acciones conjuntas " ; 
ambas r e q u i e r e n t a m b i é n de decis iones u n á n i m e s e n t r e los m i e m b r o s . 
D e l p r i m e r o de n o v i e m b r e de 1993 a l 31 de d i c i e m b r e de 1995, e l 
Conse jo a d o p t ó 19 posic iones c o m u n e s . Diez de ellas f u e r o n embargos 
( S u d á n , H a i t í y la R e p ú b l i c a Federa l de Yugoslavia) , otras seis s i rv i e ron 
p a r a establecer objetivos y p r i o r i d a d e s e n las re lac iones e n t r e la U E y al­
g u n o s p a í s e s (Ruanda , B u r u n d i , A n g o l a , N i g e r i a y U c r a n i a ) y otras dos 
se u t i l i z a r o n para fijar c r i t e r i o s sobre e l a r r e n d a m i e n t o c o n j u n t o de 
mi s iones d i p l o m á t i c a s . E n 1996 se a d o p t a r o n siete posiciones comunes 
p a r a e x t e n d e r la v igenc ia de otras ya existentes (relativas a m a n t e n e r e l 
e m b a r g o de armas e n la ex Yugoslavia y a r e s t r i n g i r los m o v i m i e n t o s de 
las a u t o r i d a d e s p o l í t i c a s y e l p e r s o n a l m i l i t a r e n N i g e r i a ) y se a ñ a d i e ­
r o n otras respecto a T i m o r O r i e n t a l y M y a n m a r , as í c o m o para apoyar 
e l f o r t a l e c i m i e n t o de la C o n v e n c i ó n sobre A r m a s B i o l ó g i c a s e n la con­
f e r e n c i a revisora. 

E l Conse jo E u r o p e o (las r e u n i o n e s de jefes de Estado y de gobier­
n o e u r o p e o s ) es e l e n c a r g a d o de e s tab lecer las á r e a s p a r a la a c c i ó n 
c o n j u n t a m e d i a n t e pautas genera les que somete a c o n s i d e r a c i ó n d e l 

R. W h i t m a n , "The European Union ' s C o m m o n Foreign and Security Policy: Past Re­
c o r d and Future Prospects", Research Paper, n u m . 5, Departamento de Política y Políti­
cas Públ icas de la Universidad de L u t o n , Londres, mayo de 1997. 

5 "Belgium Calls for a Clear FX Policy o n Russia ",' Reuters Euro Community Report, 10 
de enero de 1995. 
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Consejo de M i n i s t r o s . Se h a n adoptado acciones con juntas e n d i f e ren­
tes á r e a s desde 1993. E n ese a ñ o se l l e v a r o n a cabo c inco de ellas c o n 
diversas finalidades: 

• para el refuerzo del proceso democrático y el desarrollo de la coopera­
ción en Europa Central y del Este mediante la promoción de un pacto 
de estabilidad; 

• para el uso de recursos políticos, económicos y financieros de la UE con 
el fin de apoyar el proceso de paz en Medio Oriente; 

• para apoyar la transición hacia una democracia pluripartidista en Sud-
áfrica, mediante la ayuda para preparar y monitorear las elecciones y la 
creación de una infraestructura de asistencia económica y social; 

• para buscar una solución al conflicto en la ex Yugoslavia mediante un 
proyecto de paz y acciones humanitarias; y 

• para apoyar el proceso de democratización en Rusia mediante el envío 
de observadores en el proceso electoral para el Parlamento. 

E n dos r e u n i o n e s d e l Conse jo E u r o p e o celebradas en C o r f ú y Es-
sen, e n 1994, se a ñ a d i e r o n otras tres á r e a s d o n d e se l l evar í an a cabo ac­
ciones con junta s : e n la p r e p a r a c i ó n de la C o n f e r e n c i a sobre e l T r a t a d o 
de N o P r o l i f e r a c i ó n de A r m a s Nuc lea re s de 1995 y e n dos decis iones 
sobre e l c o n t r o l de las expor tac iones de c ier tos bienes . P o s t e r i o r m e n ­
te, o t ra s n u e v e acc iones c o n j u n t a s se a c o r d a r o n e n 1995 - c i n c o de 
ellas re lac ionadas c o n la i n t e r v e n c i ó n de la U E e n la ex Yugoslavia y dos 
m á s sobre u n renovado apoyo al proceso de paz en M e d i o O r i e n t e - . Só­
lo se a ñ a d i ó u n á r e a nueva, el combate al uso de m i n a s antipersonales , 
en apoyo de la C o n f e r e n c i a para Revisar la C o n v e n c i ó n sobre la P r o h i ­
b i c i ó n o R e s t r i c c i ó n e n e l Uso de Ciertas A r m a s C o n v e n c i o n a l e s . E n 
1996 se e x t e n d i e r o n las acciones con junta s e n la ex Yugoslavia, el M e ­
d i o O r i e n t e y las m i n a s an t iper sona le s . Se d e s i g n a r o n c u a t r o nuevas 
á r e a s de acciones con juntas : 

• para la participación de la UE en la Organización para el Desarrollo de 
Energía de la Península de Corea; 

• para ayudar a la región de los grandes lagos africanos; 
• para hacer frente a la Ley Helms-Burton; y 
• para hacer un seguimiento de las elecciones en Zaire en 1997. 

D e c o n f o r m i d a d c o n e l a r t í c u l o 228 A d e l T r a t a d o de la U n i ó n Eu­
ropea, la PESC p u e d e valerse de las sanciones e c o n ó m i c a s c o m o u n ins­
t r u m e n t o de p o l í t i c a ex ter ior . E n d i c h o a r t í c u l o se d e c r e t a n las sancio­
nes necesarias p a r a apoyar p o l í t i c a s c o m u n e s e n L i b i a , S u d á n , H a i t í y 
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l a ex Yugoslavia. Su puesta e n p r á c t i c a o su t e r m i n a c i ó n r e q u i e r e que 
se adopte u n a r e g u l a c i ó n - s i n neces idad de que los estados m i e m b r o s 
t o m e n m e d i d a a l g u n a - y que se p u b l i q u e e n la serie " L " ( l e g i s l a c i ó n ) 
d e l Diario Oficial de las Comunidades Europeas e n la fecha establecida e n 
l a p r o p i a r e g u l a c i ó n . 6 

Las dec la rac iones publ icadas , las pos ic iones c o m u n e s y las accio­
nes con junta s que se t o m a n vía la PESC n o f o r m a n t o d a v í a par te de u n a 
p o l í t i c a e x t e r i o r ú n i c a de la U E . De h e c h o , e l fracaso de la U E para e m i ­
t i r u n a respuesta colect iva y c o n u n a sola voz f r e n t e a las crisis - t a l y co­
m o se d e m o s t r ó d u r a n t e e l r e c i e n t e c o n f l i c t o g reco- turco y en e l M e ­
d i o O r i e n t e - d e j a u n a i m p r e s i ó n m á s c l a r a q u e c u a l q u i e r a de las 
acciones exitosas que se hayan rea l izado a t ravés de la PESC. Así , e l ma­
y o r avance de la PESC cons i s t i r í a e n a t e n d e r cu idadosamente los meca­
n i smos p a r a e n f r e n t a r las crisis. 

E n s í n t e s i s , los mayores o b s t á c u l o s p a r a l o g r a r u n a PESC m á s ef i ­
c i e n t e y s ó l i d a p r o v i e n e n de los p r o p i o s estados m i e m b r o s , qu ienes 
d e s e a n m a n t e n e r sus p o l í t i c a s e x t e r i o r e s i n d i v i d u a l e s y su p r o p i o 
c o n t r o l p a r a e j ecutar l a s . P a r a d ó j i c a m e n t e , l a m e j o r p e r s p e c t i v a de 
l a r g o p l azo p a r a la PESC es r e u n i r la e x p e r i e n c i a de l a p o l í t i c a exte­
r i o r y de de fensa de los estados m i e m b r o s y v i n c u l a r l a c o n la p r o p i a 
f o r t a l e z a de la U E . M a n t e n e r dos procesos de p o l í t i c a separados (de­
b i d o a q u e los m i e m b r o s se n i e g a n a c e d e r s o b e r a n í a e n p o l í t i c a ex­
t e r i o r ) h a a fec tado la h a b i l i d a d de la U n i ó n E u r o p e a p a r a hacer u n 
u s o m á s e fec t ivo de su peso i n t e r n a c i o n a l y de los i n s t r u m e n t o s a su 
a l cance . 

A pesar de e l lo , la U E es u n actor i n t e r n a c i o n a l m u y i m p o r t a n t e sin 
haberse c o n v e r t i d o e n u n E s t a d o - n a c i ó n , es d e c i r s in h a b e r adoptado 
los rasgos d e l ac tor t r a d i c i o n a l d e n t r o de los e n f o q u e s c l á s i c o s de las 
r e l ac iones i n t e r n a c i o n a l e s . L a r a z ó n de este estado de cosas es que e l 
m a r c o i n t e r n a c i o n a l d e n t r o d e l que se m u e v e la U n i ó n h a c a m b i a d o 
hasta i n c r e m e n t a r su i m p o r t a n c i a re lat iva . L a U E se h a l l a e n u n a posi­
c i ó n especial, pues son las capacidades colectivas de sus q u i n c e estados 
m i e m b r o s las que c o n t r i b u y e n a su peso i n t e r n a c i o n a l . E n este sent ido 
d e b e decirse q u e la U n i ó n c o m o ta l carece de " r e c i p r o c i d a d " (fungibi-
lity), esto es q u e a pesar de que la fue rza de L o s Q u i n c e c o n t r i b u y e a 
f o r t a l e c e r a la p r o p i a U E , é s t a carece de la h a b i l i d a d para t r a n s f o r m a r y 

6 Para u n e jemplo véase Consejo de R e g u l a c i ó n (CE), n ú m . 109/95, del 23 de ene­
ro de 1995, que reformaba la regulac ión (CE); y n ú m . 247/94, que su spend ía ciertas ac­
ciones del embargo sobre Yugoslavia (Serbia y M o n t e n e g r o ) , Diario Oficial, n ú m . L 20, 
27 de enero de 1995. 
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u t i l i z a r las capacidades de los estados m i e m b r o s c o n el f i n de p o n e r l o s 
a su entera d i s p o s i c i ó n sin p e r d e r ef icacia . 7 

L O S C A M B I O S D E L ESCENARIO I N T E R N A C I O N A L 

E l fin de la g u e r r a f r ía p lantea muchas preguntas acerca de la natura le­
za d e l n u e v o escenario i n t e r n a c i o n a l . A l g u n o s analistas h a n suger ido 
que el sistema i n t e r n a c i o n a l se h a c o n v e r t i d o e n u n estado de t r i p o l a r i -
d a d e n e l cual la c o n f r o n t a c i ó n e c o n ó m i c a sustituye a la po l í t i ca d e l po­
der c o m o el nuevo p r i n c i p i o o r d e n a d o r de este sistema. 8 Tales i n t e r p r e ­
taciones co locan a la U n i ó n E u r o p e a c o m o u n o de los m á s i m p o r t a n t e s 
actores de l sistema i n t e r n a c i o n a l d e l siglo X X I . De lo que se habla h o y n o 
es de g e o p o l í t i c a sino de g e o e c o n o m í a . 9 Las herramientas d e l c o m e r c i o 
remplazan a los in s t rumentos de la g u e r r a c o m o medidas de p o d e r e n e l 
sistema i n t e r n a c i o n a l . Sin e m b a r g o , j u n t o c o n estos cambios , los Esta­
d o s - n a c i ó n t o d a v í a p e r m a n e c e n c o m o las ú n i c a s unidades de g o b i e r n o 
a l o l argo y ancho de este sistema. De h e c h o , el p e r i o d o de la posguerra 
se h a caracterizado p o r el acelerado c r e c i m i e n t o en e l n ú m e r o de Esta­
d o s - n a c i ó n que h a n ingresado a las Naciones Unidas . 

E n a ñ o s recientes ha h a b i d o t a m b i é n u n i n c r e m e n t o sustancial e n el 
r e g i o n a l i s m o , j u n t o c o n u n a p r o l i f e r a c i ó n de organizac iones i n t e r g u ­
bernamenta les y n o gubernamenta le s que d e s e m p e ñ a n gran divers idad 
de tareas. 1 0 L a U E , en cuanto m a n i f e s t a c i ó n d e l reg iona l i smo en el siste­
m a i n t e r n a c i o n a l , ha desarrol lado ciertas inst i tuciones de g o b i e r n o , a ú n 
incompletas , para ejercer el p o d e r sobre los E s t a d o s - n a c i ó n . 

L a e x p a n s i ó n de la t r a n s n a c i o n a l i z a c i ó n y la i n t e r d e p e n d e n c i a y, 
m á s r e c i e n t e m e n t e , la g l o b a l i z a c i ó n , o b l i g a n a r e f l e x i o n a r sobre la vie­
j a d i s t i n c i ó n e n t r e l o n a c i o n a l y l o i n t e r n a c i o n a l , a s í c o m o sobre e l 
c o n t r o l t o t a l de la s o b e r a n í a p o r p a r t e de los E s t a d o s - n a c i ó n . 1 1 E l i m -

7 Para una discusión sobre el t é rmino "rec iprocidad" (fungibility). véase R.O. Keo-
hane, "Theory o f W o r l d Politics: Structural Realism and Beyond", NeoRealism and its Cri­
tics, Nueva York, Columbia University Press, 1986. 

8 V é a s e por ejemplo, L. Thurow, Head to Head: The Coming Economic Battle among Ja­
pan, Europe and America, Londres, Nicholas Brealey, 1993. 

9 Edward Luttwark, "From Geopolitics to Geoeconomics", National Interest, vol . 20, 
verano de 1990, pp. 17-23. 

1 0 Para una discusión y apoyo material empí r i co , véase P. Taylor, "Regionalism: the 
T h o u g h t and the Deed", capí tulo I I de A . J. R. G o r d o n y P. Taylor, Frameworks for Inter­
national Co-operation, Londres, Pinter, 1990. 

1 1 V é a s e en el n ú m e r o especial de Government and Opposition, "Globalization: T h e 
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p a c t o de las presiones d e m o g r á f i c a s transnacionales y e l c a m b i o tecno­
l ó g i c o y a m b i e n t a l q u e las a c o m p a ñ a h a n p l a n t e a d o p r e g u n t a s re le­
vantes acerca d e l f u t u r o d e l E s t a d o - n a c i ó n c o m o f o r m a de organiza­
c i ó n p o l í t i c a , y h a n c u e s t i o n a d o su h a b i l i d a d p a r a en f renta r se a u n a 
n u e v a agenda de s e g u r i d a d a p a r t i r de i m p e r a t i v o s y retos g lobales . 1 2 

A u n q u e la i m p o r t a n c i a p o l í t i c a de la g e o g r a f í a h a sido a l terada p o r los 
avances e n t e c n o l o g í a y comunicac iones , los cuales es trechan la distan­
c ia t e c n o l ó g i c a , el i n f l u j o d e l m e d i o a m b i e n t e i n m e d i a t o sobre e l ejer­
c i c i o d e l p o d e r y la c o n d u c c i ó n de la p o l í t i c a ex te r ior , o sea la g e o p o l í ­
t ica , sigue s iendo a l t o . 1 3 L a g e o p o l í t i c a c o n t e m p o r á n e a representa u n a 
e n c r u c i j a d a e n la i n t e r r e l a c i ó n de la p o b l a c i ó n , la e c o n o m í a y la tec­
n o l o g í a (cuestiones de p r o p i e d a d de los recursos y su l o c a l i z a c i ó n ) ex­
p r e s a d a e n la f o r m a de r e l a c i ó n p o l í t i c a e n t r e los E s t a d o s - n a c i ó n . 1 4 

S o n estas capacidades c o n las que cuenta la U n i ó n E u r o p e a y la d i s t r i ­
b u c i ó n de las mismas e n r e l a c i ó n c o n otros estados l o que p e r m i t e for­
m u l a r la p r e g u n t a acerca d e l e q u i l i b r i o de p o d e r e n e l sistema i n t e r n a ­
c i o n a l c o n t e m p o r á n e o . 

L A I M P O R T A N C I A I N T E R N A C I O N A L DE L A U E 

L a U n i ó n E u r o p e a h a a u m e n t a d o su i m p o r t a n c i a c o m o fuerza p r i n c i ­
p a l e n las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s , a t a l g r a d o q u e se h a p l a n t e a d o 
c o n f recuenc ia que h o y d í a es u n a de las potencias emergentes d e l sis­
t e m a i n t e r n a c i o n a l . 

Ex i s ten dos factores p r inc ipa le s p a r a c o n s i d e r a r si la U n i ó n E u r o ­
pea debe ser u n o de los actores i n t e r n a c i o n a l e s p r i m o r d i a l e s . E n p r i ­
m e r lugar e s t á e l milieu ( m e d i o ) , es dec i r los recursos g e o g r á f i c o s , de­
m o g r á f i c o s , e c o n ó m i c o s y t e c n o l ó g i c o s de los q u i n c e m i e m b r o s de la 

Interweaving o f Foreign and Domestic Policy-Making", vo l . 28, n u m . 2, primavera de 
1993. 

1 2 Para u n resumen de las preocupaciones geopol í t icas actuales y posibles escena­
rios futuros, véase Paul Kennedy, Preparing for the Twenty-First Century, Londres, Harper 
Collins, 1993. 

1 3 Quincy Wright , tomado de J. E. Dougherty y R. L. Pfaltzgraff, Jr., Contending The­
ories of International Relations: A Comprehensive Survey, Nueva York, Harper & Row, tercera 
edic ión , 1990, p. 55. 

1 4 Para u n breve recuento his tór ico de! desarrollo de las ideas sobre geopol í t ica , 
véa se Dougherty y Pfaltzgraff, Jr., op.cit., c a p í t u l o 2 y t a m b i é n W . C. Olson y A . J. R. 
G r o o m , International Relations Then and Now: Origins and Trends in Interpretation, Lon­
dres, Harper Coll ins , 1991, pp . 252-257. 
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U E y la f o r m a e n que é s t o s se p u e d e n cont ra s t a r f r e n t e a los recursos 
d i sponib le s de otros actores i m p o r t a n t e s d e l sistema i n t e r n a c i o n a l . E n 
s e g u n d o lugar se e n c u e n t r a n los cambios e n la e s t ruc tura d e l s istema 
i n t e r n a c i o n a l , de p a r t i c u l a r r e l e v a n c i a p a r a la U n i ó n d e b i d o a la i n ­
fluencia sobre su m e d i o . E n t r e é s t o s se e n c u e n t r a n la p é r d i d a de i m ­
p o r t a n c i a de la b i p o l a r i d a d , la p é r d i d a de p o d e r r e l a t i v o de Estados 
U n i d o s y su i m p a c t o i n t e r n a c i o n a l y e n E u r o p a . E n tercer l u g a r debe 
considerarse la c r e a c i ó n de u n a r e d de re lac iones b i la tera les e n t r e la 
U E y o t ros estados y g r u p o s reg iona le s , la c u a l o t o r g a a la d i p l o m a c i a 
e u r o p e a u n sello d i s t i n t i v o p r o p i o que p u e d e d e n o m i n a r s e "democra­
cia i n t e g r a d o r a " (integrative diplomacy). 

E L M E D I O Y E L E Q U I L I B R I O D E P O D E R 

L a n o c i ó n de e q u i l i b r i o de p o d e r t i ene u n a h i s t o r i a l arga y p a r t i c u l a r 
c o m o u n m e c a n i s m o p a r a establecer d i fe renc ia s e n t r e sistemas i n t e r ­
nac ionales . D u r a n t e e l p e r i o d o de la g u e r r a f r í a esta n o c i ó n se vo lv ió 
f u n d a m e n t a l e n las p r e o c u p a c i o n e s de los estudiosos, los p o l í t i c o s y los 
d i p l o m á t i c o s que p a r t i c i p a b a n e n las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s , y se 
d i s c u t i e r o n t an to su esencia c o m o su p a p e l de g u í a d i rec ta p a r a la for­
m u l a c i ó n y e j e c u c i ó n de p o l í t i c a . 1 5 C o m o c a b r í a esperar de u n concep­
t o cuyos o r í g e n e s se p u e d e n ra s t rear desde T u c í d i d e s , l a n o c i ó n de 
e q u i l i b r i o de p o d e r h a g e n e r a d o varias i n t e r p r e t a c i o n e s . E n t r e otras 
de f in i c iones , esta idea se h a u t i l i z a d o para designar u n a p o l í t i c a o r i e n ­
tada al l o g r o de c iertos objet ivos , c o m o e l de u n a d i s t r i b u c i ó n relativa­
m e n t e e q u i t a t i v a de p o d e r . E l e q u i l i b r i o d e l p o d e r se h a p r e s e n t a d o 
c o m o u n i n s t r u m e n t o o r d e n a d o r d e l sistema i n t e r n a c i o n a l c o n t e m p o ­
r á n e o . 1 6 

E n u n i n t e n t o p o r d e f i n i r la p o l a r i d a d d e l ac tua l sistema i n t e r n a ­
c i o n a l se h a v u e l t o u n l u g a r c o m ú n i d e n t i f i c a r u n desfase e n t r e el po­
d e r m i l i t a r y e l e c o n ó m i c o , j u n t o a la d i f u s i ó n d e l p o d e r m e d i a n t e la 
t r a n s n a c i o n a l i z a c i ó n y la i n t e r d e p e n d e n c i a . 1 7 E l p u n t o sobre e l que los 

1 5 Véase los comentarios iniciales de John Chipman en su "The Future o f Strategic 
Studies: beyond even Grand Strategy", Survival, vol . 34, n ú m . 1, primavera de 1992, pp. 
109-131. 

1 6 Véase por e jemplo, Headley B u l l , The Anarchical Society: A Study of Order in World 
Politics, Londres, Macmi l lan , 1977, capí tu lo 5. 

1 7 Para una c o m b i n a c i ó n e j e m p l a r de estos temas, véa se J. S. Nye, " W h a t New 
W o r l d Order?", Foreign Affairs, vol . 71 , n ú m . 2, primavera de 1992. 
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a c a d é m i c o s t i e n d e n a d i s c u t i r es e l que p l a n t e a la p r e g u n t a ¿ e n q u é 
m e d i d a estos dos ú l t i m o s f e n ó m e n o s h a n m o d i f i c a d o l a e s t r u c t u r a 
d e l sistema i n t e r n a c i o n a l y e l c o m p o r t a m i e n t o d e l Estado? 1 8 Existe u n 
consenso acerca de q u e e l sistema i n t e r n a c i o n a l h a d e j a d o de ser b i ­
po lar , a u n q u e su c o n f i g u r a c i ó n presente t o d a v í a sea i n c i e r t a . 1 9 L u e g o 
d e c i n c u e n t a a ñ o s de g u e r r a f r í a (y c o n la p o s i b i l i d a d de t ener u n a v i ­
s i ó n genera l d e l p e r i o d o ) , existe la i m p r e s i ó n de que aque l l a c o n f r o n ­
t a c i ó n b i p o l a r t o d a v í a n o p e r m i t e la c o n f o r m a c i ó n de u n a r r e g l o am­
p l i o y d u r a d e r o de p o s g u e r r a o u n escenario i n t e r n a c i o n a l m á s fác i l 
d e entender . 

Los m á s agudos especialistas e n las re lac iones i n t e r n a c i o n a l e s de 
l a posguerra f r í a n o h a n visto esta s i t u a c i ó n c o m o u n regreso al futuro y 
c o n t i n ú a e l debate sobre la e s t ab i l idad o la i n e s t a b i l i d a d i n h e r e n t e a 
lo s sistemas i n t e r n a c i o n a l e s b i p o l a r e s o m u l t i p o l a r e s . 2 0 M á s b i e n e l 
p u n t o de vista que parece extenderse subraya q u e h o y d í a v iv imos e n 
m e d i o de u n n u e v o c o n c i e r t o de grandes potenc ia s q u e i n c l u y e a Es­
tados U n i d o s , Rusia , la U n i ó n E u r o p e a , J a p ó n y C h i n a . 2 1 S in embar­
g o , c o m o se e x p l i c a p o s t e r i o r m e n t e , c u a l q u i e r a n a l o g í a c o n e l s iglo 
X I X n o es m u y preci sa , pues e n p r i m e r lugar , ex i s t en p r o f u n d a s d i fe­
rencias e n las capacidades de aquel los Estados f r e n t e a los que confor ­
m a n e l s i s tema i n t e r n a c i o n a l de n u e s t r o s d í a s ; 2 2 e n s e g u n d o lugar , 
c o n el a u m e n t o e n la r e g i o n a l i z a c i ó n y la i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n , rasgos 
esenciales d e l s i s tema i n t e r n a c i o n a l c o n t e m p o r á n e o , l a p o s i c i ó n de 
los grandes podere s de h o y es c o m p l e t a m e n t e d i f e r e n t e . E n tercer l u ­
gar, el a m p l i o r e c o n o c i m i e n t o de la mezc la c rec i en te e n t r e l o i n t e r n o 
y l o e x t e r n o , d e b i d o a la i n t e r d e p e n d e n c i a de los E s t a d o s - n a c i ó n (co­
m ú n m e n t e d e f i n i d a c o m o g l o b a l i z a c i ó n ) , h a susc i tado nuevos cues-
t i o n a m i e n t o s acerca de la v i a b i l i d a d d e l p o d e r d e l Estado e n la a rena 
i n t e r n a c i o n a l . A s í , p u e d e c o n f u n d i r s e l a p r e o c u p a c i ó n acerca d e l 

1 8 Véase el debate entre los neorrealistas y los neoliberales en D. A . Baldwin (ed.), 
Neorealism and Neoliberalism:The Contemporary Debate, Nueva York, Co lumbia University-
Press, 1993. 

1 9 Véase A. Deporte , Europe between the Superpowers, New Haven, Conn. , 1979. 
2 0 U n buen ejemplo de la l i teratura que aborda este tema es J. L . Gaddis, The Long 

Peace: Inquiries in the History of the Cold War, Ox ford , O x f o r d University Press, 1987, espe­
cialmente el capí tu lo 8. Asimismo, véase J. E. Dougherty y R. L . Pfaltzgraff, Jr., Contend­
ing Theories of International Relations: A Comprehensive Survey, Nueva York, Harper & Row, 
tercera edic ión, 1990, capí tu lo 4. 

2 1 R. Rosencrance, "A New C o n c e r t o f Powers", Foreign Affairs, v o l . 7 1 , n ú m . 2, 
1992, p. 65. 

2 2 J. Nye, op.cit., p. 86. 
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" m u n d o de los estados" c o n la d e l "estado d e l m u n d o " . 2 3 E n nuestros 
d í a s parece ser u n h e c h o e l s u r g i m i e n t o de u n sistema g l o b a l " b i f u r ­
c a d o " e n e l que u n m u n d o c e n t r a d o e n e l Estado coexiste, i n t e r a c t ú a 
y c o m p i t e c o n u n m u n d o m u l t i c é n t r i c o de actores t r a n s n a c i o n a l e s , 
nac ionales y subnac iona les . 2 4 Es la d iv i s ión d e l p o d e r e n t r e la U E y sus 
Estados m i e m b r o s y su r e l a c i ó n de coexistencia lo que coloca a la U n i ó n 
Europea s i m u l t á n e a m e n t e d e n t r o de estos dos m u n d o s de la po l í t i ca pos­
in te rnac iona l . 

L A . U E Y E L M U N D O D E L O S E S T A D O S 

De p a r t i c u l a r i m p o r t a n c i a en e l m u n d o de los Estados es e l t e m a relat i­
vo al supues to dec l ive h e g e m ó n i c o d e l p o d e r í o e s t a d u n i d e n s e y sus 
consecuenc ia s t a n t o p a r a e l o r d e n m u n d i a l c o m o p a r a e l f u n c i o n a ­
m i e n t o de la e c o n o m í a i n t e r n a c i o n a l . U n a p r e o c u p a c i ó n p o r e l surgi­
m i e n t o y la c a í d a de las g randes po tenc ia s e n e l s istema m u n d i a l , e n 
p a r t i c u l a r la re la t iva p é r d i d a de p o d e r de Estados U n i d o s c o m o super-
p o t e n c i a , h a l l a m a d o la a t e n c i ó n de f o r m a cons iderab le desde la p u ­
b l i c a c i ó n d e l famoso l i b r o de Pau l K e n n e d y e n 1989. 2 3 L a r e l a c i ó n en­
tre la r i q u e z a e c o n ó m i c a c o m o f u e n t e p r i n c i p a l d e l p o d e r m i l i t a r - e l 
cua l es l a m e j o r g a r a n t í a p a r a m a n t e n e r e i n c r e m e n t a r e l p o d e r eco­
n ó m i c o - , p o r u n a par te , y la m e d i c i ó n de la fuerza e c o n ó m i c a y m i l i t a r 
de u n a n a c i ó n e n r e l a c i ó n c o n las d e m á s , p o r la o t r a , p e r m i t e e n t e n ­
d e r la f o r m a e n q u e se a d q u i e r e , se r e t i e n e y se p i e r d e e l estatus de 
g r a n p o t e n c i a e n e l l a rgo plazo . Realizar u n a cuidadosa e v a l u a c i ó n d u ­
rante u n l a rgo p e r i o d o resul ta c r u c i a l para descubr i r los pa t rones cam­
biantes e n la d i s t r i b u c i ó n de las capacidades relat ivas de los Estados-
n a c i ó n . P a r a a l c a n z a r los p r o p ó s i t o s de este t r a b a j o se p r e t e n d e 
evaluar la i d e n t i d a d i n t e r n a c i o n a l c o n t e m p o r á n e a de la U n i ó n E u r o ­
pea, l o que i n e v i t a b l e m e n t e r e q u i e r e de u n a c a r a c t e r i z a c i ó n precisa de 

2 3 Véase P. A. Reynolds, "The W o r l d o f States or the State o f the W o r l d " , Review of 
International Studies, vol . 18, 1992, pp. 261-269. 

2 4 Para la n o c i ó n de u n sistema global bifurcado y la de pol í t ica posinternacional 
(post-international politics), véase j . N . Rosenau, "The Relocation o f Author i ty in a Shrink­
ing W o r l d " , Comparative Politics, vol . 24, n u m . 3, 1992, pp. 253-272. T a m b i é n J. N . Rose­
nau, Turbulence in a World Politics: A Theory of Change and Continuity, H e m e l Hempstead, 
Harvester Wheatsheaf, 1990. 

2 5 P. Kennedy, The Rise and Fall of the Great Powers: Economic Change and Military Con­
flict from 1500 to 2000, Londres, Fontana Press, 1989. 
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sus capacidades actuales e n r e l a c i ó n c o n otras grandes po tenc i a s d e l 
sistema i n t e r n a c i o n a l . 

Esta e v a l u a c i ó n p u e d e llevarse a cabo m e d i a n t e e l e x a m e n cuida­
doso de los recursos d e l p o d e r de que d i s p o n e n las grandes potencias 
d e l s istema i n t e r n a c i o n a l . E n t r e las c i n c o p r i n c i p a l e s e n t i d a d e s q u e 
c o n c e n t r a n el p o d e r e c o n ó m i c o y m i l i t a r y que p e r m i t e n h a b l a r de u n 
n u e v o c o n c i e r t o de p o t e n c i a s e n e l s i s tema i n t e r n a c i o n a l de hoy, l a 
ú n i c a que n o const i tuye u n E s t a d o - n a c i ó n soberano es la U n i ó n Euro­
pea. L a U E lleva a cabo sus p r o p i o s c á l c u l o s sobre sus capacidades f r e n ­
te a J a p ó n y Estados U n i d o s m e d i a n t e estudios comparados sobre u n a 
v a r i e d a d de recursos - á r e a g e o g r á f i c a , p o b l a c i ó n , P I B y P I B p e r c á p i t a -
E n estas e s t a d í s t i c a s t a m b i é n se h a n a ñ a d i d o es tudios sobre C h i n a y 
Rusia. E l c u a d r o 1 mues t ra que la U E c u e n t a c o n capacidades conside­
rables e n las á r e a s que h a se leccionado para l levar a cabo sus compara­
ciones. E n sí mismas estas med idas n o i n d i c a n de q u é m a n e r a p u e d e n 
t raduc i r se dichas capacidades e n p o d e r p o l í t i c o d e n t r o d e l sistema i n ­
t e r n a c i o n a l . 

CUADRO 1 
Capacidades relativas de la U n i ó n Europea 

Area geográfica Población PIB PIB per capita 
{km2) (millones) ($ bn) ($) 

Estados Unidos 9 372 614 260.53 6 737 25 860 
J a p ó n 377 708 124.78 4 321 34 629 
C h i n a 9 561000 1 190.92 630 529 
Rusia 17 075 400 148.37 392 2 645 
UE (15) 3 235 000 370.50 7 577 20 463 

Fuente: The Economist, 1997. 

Frente a la n o c i ó n de " g r a n p o t e n c i a " s e r í a m á s a p r o p i a d o consi­
d e r a r a estas e n t i d a d e s c o m o p o t e n c i a s " i m p o r t a n t e s " , si se a t i e n d e 
ú n i c a m e n t e a la p r e p o n d e r a n c i a de sus capacidades y recursos . O t r a 
f o r m a de m e d i r la i m p o r t a n c i a d e l p o d e r es cons iderar la p e r t e n e n c i a 
d e u n p a í s a d i s t intas o rgan izac iones i n t e r n a c i o n a l e s c o m o r e f l e j o de 
l a capacidad de sus recursos y su i n f l u e n c i a sobre ciertas á r e a s p o l í t i c a s 
y e c o n ó m i c a s d e l sistema i n t e r n a c i o n a l . C o m o p u e d e apreciarse e n e l 
c u a d r o 2, s ó l o dos de estas ent idades gozan de pre r roga t iva s e n todas 
las exclusivas organizac iones que se m e n c i o n a n . 
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CUADRO 2 
Participación de los Estados miembros de la UE y la Comis ión 

en organizaciones internacionales seleccionadas 

Potencias G-7 OCDE Naciones Unidas 
importantes Fundado en 1975 Fundada en 1961 Fundada en 1945 

China N o miembro N o miembro M i e m b r o 
permanente 

Unión Europea Francia 15 Estados Francia * 
Alemania miembros de UE Reino U n i d o * * 
Italia Por tuga l * * 
Reino U n i d o * Suecia** 
Comis ión U E * 
Presidencia U E * 

J a p ó n M i e m b r o M i e m b r o N o miembro 
Rusia Participa activa­ N o miembro M i e m b r o 

mente en G - 8 * * * 
Estados Unidos M i e m b r o M i e m b r o M i e m b r o 

* El presidente de la Comisión Europea y el presidente de la UE (aun cuando no son miembros del 
G-7) han participado en sus conferencias desde 1977. Miembros permanentes. 

* * Elegidos por la Asamblea General por un periodo de dos años desde el pr imero de enero de 
1997. 

* * * La Federación Rusa fue invitada a participar en la Cumbre Anual de Jefes de Estado v Gobierno 
del G-7, el cual se denomina G-8 en asuntos políticos a partir de la Cumbre de Nápoles de jul io 'de 1994.» 

L a p r e g u n t a que surge de la p a r t i c i p a c i ó n de la U n i ó n E u r o p e a e n 
tres organizac iones ( la O C D E , las Nac iones U n i d a s y e l G-7) es q u é t a n t o 
se t raduce esta s i t u a c i ó n e n u n a b ú s q u e d a consistente de los intereses 
de la p r o p i a U n i ó n . Su p a r t i c i p a c i ó n e n todas ellas p e r m i t i r í a pensar 
en u n resu l tado ambiva lente . 

La OCDE 

L a U E a p o r t a dos terc ios de los m i e m b r o s de la O r g a n i z a c i ó n p a r a la 
C o o p e r a c i ó n y e l D e s a r r o l l o E c o n ó m i c o ( O C D E ) . A s i m i s m o , la C o m i ­
s i ó n ha a d q u i r i d o u n estatus especial d e n t r o de la O C D E , pues pese a 
n o ser u n m i e m b r o f o r m a l n i u n observador , sí es u n p a r t i c i p a n t e ac­
t ivo e n los t é r m i n o s d e l a r t í c u l o 13 de la C o n v e n c i ó n de la O C D E y d e l 
P r o t o c o l o A d i c i o n a l N ú m e r o U n o . L a r e p r e s e n t a c i ó n p e r m a n e n t e de 

2 6 "Los l íderes del G-7 dan la bienvenida a Rusia como m i e m b r o ordinar io" , Finan­
cial Times, 11 de j u l i o de 1994, p. 1. 
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l a C o m i s i ó n E u r o p e a e n esta o r g a n i z a c i ó n , c o n r a n g o de e m b a j a d a , 2 7 

p u e d e t ra tar asuntos de c o m p e t e n c i a de l a C o m u n i d a d y temas e n los 
cuales h a l o g r a d o u n consenso i n t e r n o . 2 8 Los m i e m b r o s de la U E c o n ­
t r i b u y e n e n su c o n j u n t o c o n 4 0 % d e l presupuesto de la O C D E y a c t ú a n 
e n f o r m a c o n j u n t a d e n t r o de esta o r g a n i z a c i ó n . R e c i e n t e m e n t e los 
m i e m b r o s europeos t u v i e r o n u n e n f r e n t a m i e n t o d i r e c t o c o n Estados 
U n i d o s sobre la c a n d i d a t u r a para la S e c r e t a r í a G e n e r a l de l a O C D E . 2 9 

L a O C D E t a m b i é n se h a u t i l i z a d o c o m o u n m e c a n i s m o m e d i a n t e el 
c u a l se p u e d e n l l evar a cabo i n i c i a t i v a s de l a U n i ó n , p o r e j e m p l o l a 
c r e a c i ó n d e l Banco E u r o p e o de R e c o n s t r u c c i ó n y Desa r ro l lo (BERD) y, 
a su vez, l a O C D E se h a se rv ido de la U E p a r a a d m i n i s t r a r e l p r o g r a m a 
P H A R E de ayuda a P o l o n i a , H u n g r í a , B u l g a r i a , la R e p ú b l i c a Checa , la 
R e p ú b l i c a Eslovaca, R u m a n i a y la ex Yugos lavia . Los e n t o n c e s d o c e 
m i e m b r o s de l a U E , l a C o m i s i ó n y e l B a n c o E u r o p e o de I n v e r s i o n e s 
o t o r g a r o n 5 1 % d e l cap i t a l para e l BERD y se h a n encargado de 72 de las 
g a r a n t í a s y 50% de los p r é s t a m o s o t o r g a d o s p o r m e d i o d e l p r o g r a m a 
P H A R E . 3 0 

La ONU 

B a j o la r e s o l u c i ó n 3208 (xxrv) de la Asamblea G e n e r a l d e l 11 de oc tu­
b r e de 1974, se i n v i t ó a la en tonces C o m u n i d a d E c o n ó m i c a E u r o p e a 
( C E E ) a p a r t i c i p a r e n las sesiones y a t raba jar c o n esta Asamblea e n cali­
d a d de observadora . E n l a lista d i p l o m á t i c a de la O N U , la U E se encuen­
t r a r epre sen tada p o r l a cabeza de la d e l e g a c i ó n de la C o m i s i ó n y p o r 
u n representante p e r m a n e n t e de l p a í s que ocupa la presidencia de la mis­
m a U n i ó n E u r o p e a . Esta r e p r e s e n t a c i ó n b i c é f a l a es necesa r i a e n l a 
O N U para i n c l u i r tanto e l trabajo de la C o m u n i d a d c o m o el que t iene que 
ver c o n la PESC. L a U E p o r sí sola o e n c o m b i n a c i ó n c o n a lguno de los es­
tados m i e m b r o s se h a c o n v e r t i d o e n la ú n i c a e n t i d a d firmante n o esta-

2 7 "New European Commission Representative to the OECD", OECD Press Release 95/9, 
del 7 de febrero de 1995. 

2 8 T. Fielding, Europe as Global Partner, UACES Occasional Papers, n u m . 7, Londres, 
UACES, 1991, p. 33. 

2 9 V é a s e respectivamente: " E U Tries to Break OECD Deadlock", The European, del 
9 al 15 de septiembre de 1994; y "OS and EU remain split o n OECD c h i e f , The Financial 
Times, 22 de septiembre de 1994. 

3 0 J. Pinder, The European Community and Eastern Europe, Londres, Pinter para RIIA, 
1991, capí tulo 7. 
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tal de m á s de 50 convenciones mul t i l a tera le s y acuerdos de la O N U , i n ­
c l u y e n d o la C o n v e n c i ó n de V i e n a y el P r o t o c o l o de M o n t r e a l . 3 1 

L a C o m i s i ó n de l a en tonces CEE d e s i g n ó u n a m i s i ó n de observa­
c i ó n o f i c i a l e n Nueva Y o r k e n 1976 y é s t a q u e d ó c o n f i r m a d a c o n u n es­
tatus d i p l o m á t i c o o f i c i a l o r d i n a r i o e n u n a carta que e l 4 de agosto de 
1977 e n v i ó e l secretar io de Estado e s t adunidense H e n r v Kiss inger al 
c o m i s i o n a d o e u r o p e o Soames. 3 2 

Los 15 miembros de la UE , todos m i e m b r o s t a m b i é n de la O N U , contr i ­
buyen e n su c o n j u n t o c o n 32.65% de l presupuesto regu lar de las Nacio­
nes Unida s f rente a 25% que aporta Estados U n i d o s , a 12.45% de J a p ó n , 
a 6 . 7 1 % de la F e d e r a c i ó n Rusa y a 0.77% de C h i n a . 3 3 L a O N U h a servido 
c o m o u n f o r o e n e l cua l la U E ha p r o c u r a d o de sa r ro l l a r su d i p l o m a c i a 
c o n j u n t a y, c o m o h a subrayado A n t h o n y Parsons, " [ l a O N U ] a d q u i e r e 
gran va lor c o m o u n lugar en el cual crear coaliciones mult i la tera les c o n 
el fin de lograr objetivos comunes de la C o m u n i d a d E u r o p e a e n práct i ­
camente todos los aspectos". 3 4 

L a U E trata de coordinar su trabajo y adoptar u n p u n t o de vista c o m ú n 
antes de que se e fec túen las reuniones de los pa í ses occidentales que operan 
con bbbies dentro de la Asamblea General, c o m o los grupos V i n c i y Bar ton . 3 5 

De acuerdo con la anter ior C o m i s i ó n de Relaciones Exteriores, el trabajo de 
la U E sobre la PESC e n Nueva York y G i n e b r a es m u c h o m á s reactivo que 
en cua lqu ie r o t r a par te d e b i d o a que los m i e m b r o s de la U n i ó n respon­
d e n a u n a agenda que ellos n o e l a b o r a r o n y para la cua l n o existe u n a 
c o n d u c c i ó n suficien temente clara p o r parte de u n a a u t o r i d a d cent ra l . 3 6 

C o m o c o n s e c u e n c i a los estados m i e m b r o s y l a d e l e g a c i ó n de la 
C o m i s i ó n se r e ú n e n f recuentemente ; hay reuniones semanales de emba­
jadores , y cuando sesiona la Asamblea Genera l , las reuniones son diarias. 
L a U E t a m b i é n a p r o v e c h a la o c a s i ó n d u r a n t e los actos de la O N U p a r a 
l levar a cabo su d i p l o m a c i a b i l a te ra l . L a A s a m b l e a G e n e r a l sirve así pa­
ra q u e la U E t rate de l o g r a r u n a i d e n t i d a d i n t e r n a c i o n a l m á s d e f i n i d a . 

3 1 F ie lding, op. cit., p. 35. 
3 2 Los detalles de este episodio se pueden hallar en P. Bruckner , "The European 

Communi ty and the U n i t e d Nations", European Journal of International Law, vol. 1, 1990, 
p . 177. 

3 3 La in formac ión se t o m ó de "Member States o f the U n i t e d Nations", apéndice C, 
en A . Roberts y B. Kingsbury (eds.), United Nations, Divided World: The UN's Roles in Inter­
national Relations, O x f o r d , Clarendon, segunda ed ic ión , 1993, pp. 530-536. 

34 Ibid., p . 115. 
3 5 P. Bruckner , op.cit., p. 188. 
3 6 S. J. N u t t a l , European Political Co-Operation, O x f o r d , O x f o r d Univers i ty Press, 

1992, pp. 27-28. 



J U L - S E P 9 7 E L FUTURO DE LA U N I Ó N EUROPEA 5 1 3 

Las r e u n i o n e s m á s recientes f u e r o n aprovechadas p o r el la para l levar a 
c a b o contactos d i p l o m á t i c o s en t re los m i n i s t r o s d e l e x t e r i o r d e l G r u p o 
d e R í o y los d e l Consejo de C o o p e r a c i ó n d e l G o l f o . 

L a r e l a c i ó n de los dos m i e m b r o s p e r m a n e n t e s d e l Conse jo de Se­
g u r i d a d c o n la U n i ó n E u r o p e a h a c a m b i a d o c o n la e n t r a d a e n v i g o r 
d e l t r a t ado de la U E . L a PESC h a establecido u n a serie de responsabi l i ­
dades para los m i e m b r o s de la U E , e n t r e las que se s e ñ a l a que 

los estados miembros que también pertenezcan al Consejo de Seguridad 
de la O N U deberán concertar sus decisiones con los otros estados miem­
bros y mantenerlos bien informados. Los estados europeos que pertene­
cen al Consejo de Seguridad en calidad de miembros permanentes debe­
rán asegurar la defensa de las posiciones y de los intereses de la Unión en 
el ejercicio de sus funciones, sin perjuicio de sus responsabilidades bajo 
las provisiones de la Carta de las Naciones Unidas.37 

E l ex m i n i s t r o de Asuntos Exter iores b r i t á n i c o Douglas H u r d s e ñ a ­
l a q u e esto r e p r e s e n t a u n c a m b i o sus tanc ia l , pues "ba jo l a PESC nos 
c o m p r o m e t e m o s a buscar u n a c u e r d o sobre pos ic iones c o m u n e s y a 
c u m p l i r l a s e n consecuencia . Este c a m b i o es m u y s igni f icat ivo : u n a vez 
q u e se acuerdan posiciones c o m u n e s y acciones conjuntas é s ta s se con­
v i e r t e n e n obl igac iones legales i n t e r n a c i o n a l e s " . 3 8 

L o re la t ivo al asunto de que Franc ia y G r a n B r e t a ñ a d e b a n r e n u n ­
c iar a sus lugares en e l Consejo de Segur idad e n favor de u n a represen­
t a c i ó n c o n j u n t a de la U E se h a d i s c u t i d o ya t an to e n la C o m i s i ó n c o m o 
e n t r e los estados m i e m b r o s . 3 9 S in embargo , la parte m e d u l a r de l debate 
t r a t a m á s b i e n sobre la p o s i b i l i d a d de a u m e n t a r e l n ú m e r o de estados 
e u r o p e o s e n e l Consejo de Segur idad , para lo cual A l e m a n i a se p e r f i l a 
c o m o u n nuevo m i e m b r o . 4 0 L a propues ta para crear u n Consejo de Se­
g u r i d a d E c o n ó m i c a d e n t r o de la e s t ructura de la O N U s ó l o serv i r ía para 
re forzar m á s e l pape l de la U E d e n t r o de la o r g a n i z a c i ó n i n t e r n a c i o n a l . 4 1 

3 7 TÜE, Artículo J.5.2. 
3 8 Douglas H u r d , "Developing the C o m m o n Foreign and Security Policy", Interna­

tional Affairs, vol. 70, n u m . 3, j u l i o de 1994, p. 425. 
3 9 "Ec Puts its Weight b e h i n d Security Counci l Revamp", The Guardian, 27 de enero 

de 1993, p. 8. 
4 0 Para u n re sumen de este debate, véa se " R e f o r m o f the UN Security C o u n c i l : 

Changing the Seats at the T o p Table", Briefing Paper No. 15 RIIA International Security Pro­
gramme, de diciembre de 1994. 

4 1 Para estos propós i tos , véase Our Global Neighbourhood: The Report on the Commission 
on Global Governance, Ox ford , O x f o r d University Press, 1995. 
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E l Consejo de Segur idad demues t ra que la UE p u e d e r e c i b i r mayo­
res ventajas si n o se convier te formalmente e n u n actor ú n i c o d e n t r o d e l 
sistema i n t e r n a c i o n a l . Los estados que son m i e m b r o s de ella represen­
t a n 2 6 % d e l Conse jo de S e g u r i d a d , pese a q u e e l t o t a l de los estados 
europeos occidentales suma s ó l o 12% de los m i e m b r o s de la O N U . 4 2 

ElG-7 

De f o r m a s imi la r a l o que sucede e n la O N U , e n e l G-7 t a m b i é n parece 
haber ventajas para los estados de la U E , la cua l apor ta c inco m i e m b r o s 
a este g r u p o a d e m á s de la r e p r e s e n t a c i ó n de la C o m i s i ó n . E l G-7 se h a 
r e t i r a d o de los esfuerzos p o r c o o r d i n a r la p o l í t i c a e c o n ó m i c a , los cuales 
f r e c u e n t e m e n t e t e r m i n a n e n u n fracaso, c o m o s u c e d i ó c o n el acuerdo 
de L o u v r e sobre los t ipos de c a m b i o e n 1987; e n c a m b i o ha desarrol la­
d o u n e n f o q u e m á s i n f o r m a l e n sus dos c u m b r e s recientes, e n N á p o l e s 
y H a l i f a x . De las ú l t i m a s dos iniciat ivas m á s i m p o r t a n t e s de l G-7, la p r o ­
puesta para r e f o r m a r las organizac iones mul t i l a t e ra l e s y la con fe renc i a 
m i n i s t e r i a l especial sobre la Soc iedad de la I n f o r m a c i ó n , esta ú l t i m a 
fue p r o d u c t o de u n a in ic ia t iva que la p r o p i a C o m i s i ó n E u r o p e a s u g i r i ó 
y p r á c t i c a m e n t e l levó a cabo . 4 3 

A pesar d e l papel activo que d e s e m p e ñ a la C o m i s i ó n d e n t r o de l G-7, 
la U n i ó n e n sí n o es u n a e n t i d a d u n i f i c a d a n i efectiva que opere d e n ­
t r o de este g r u p o y, c o m o u n especia l i s ta h a s e ñ a l a d o " [ l o s ] estados 
m i e m b r o s n o e s t á n s i q u i e r a c o o r d i n a d o s e n t r e sí p a r a a d o p t a r pos i ­
ciones consistentes y, u n a vez que se alcanza u n a p o l í t i c a c o m ú n , é s t a 
resul ta c o n f r e c u e n c i a r í g i d a , f r ág i l o p r á c t i c a m e n t e i m p o s i b l e de ne­
g o c i a r " . 4 4 

L a i n c l u s i ó n de la C o m i s i ó n E u r o p e a e n e l G-7 e n 1977 re f l e j aba 
su c r e c i e n t e i m p o r t a n c i a e c o n ó m i c a ; r e p r e s e n t a b a e l m e r c a d o m á s 
g r a n d e y el c o m e r c i a n t e m á s f u e r t e . E l G-7 m i s m o se c r e ó e n 1975 para 
c o o r d i n a r las estrategias e c o n ó m i c a s y m o n e t a r i a s de las e c o n o m í a s 
m á s grandes f rente a la p é r d i d a de la capac idad de Estados U n i d o s para 

4 2 Para la dis tr ibución geográ f i ca de los miembros de la ONU en porcentaje, véase 
P. Baher y L. Gordenker, The United Nations in the 1990% Londres, Macmil lan, segunda 
edic ión, 1994, p. 42. 

4 3 Para los detalles, véase Network Europe and the Information Society, Londres, Federal 
Trust for Education and Research, 1995. ' 

4 4 G.J. Ikenbury, "Salvaging the G-7", Foreign Affairs, vol . 72, n u m . 2, primavera de 
1993, pp. 132-139. 
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p e r m a n e c e r c o m o actor p r e e m i n e n t e . L a r u p t u r a d e l o r d e n estableci­
d o e n B r e t t o n Woods , j u n t o c o n e l a u m e n t o e n la i n d e p e n d e n c i a y la 
v u l n e r a b i l i d a d de las p r inc ipa le s e c o n o m í a s , se p u s i e r o n de mani f ie s to 
d u r a n t e la p r i m e r a crisis e n e r g é t i c a de 1973. 

L A U N I Ó N E U R O P E A E N L A P O L Í T I C A E C O N Ó M I C A I N T E R N A C I O N A L 

L a c u e s t i ó n de la h e g e m o n í a y e l estatus d e l p o d e r h e g e m ó n i c o en e l sis­
t e m a i n t e r n a c i o n a l se h a n re lac ionado c o n "la p r e p o n d e r a n c i a de recur­
sos mater ia le s " . 4 3 Los e lementos d e l p o d e r h e g e m ó n i c o que se relacio­
n a n c o n la e c o n o m í a po l í t i c a m u n d i a l c o m p r e n d e n el c o n t r o l sobre las 
mater ias pr imas , los mercados y el capital , así c o m o las ventajas compet i ­
tivas e n aquel los bienes espec ia lmente va lorados y que i n c l u y e n e l uso 
de t e c n o l o g í a s nuevas y complejas. C o n e l p o d e r que le da e l c o n t r o l de 
los recursos , q u i e n ejerce la h e g e m o n í a e s t á e n p o s i c i ó n de e laborar y 
hacer c u m p l i r las reglas de la e c o n o m í a p o l í t i c a m u n d i a l . C o m o lo ilus­
t r a m o s a n t e r i o r m e n t e al contras tar la capac idad de recursos de las po­
tencias i m p o r t a n t e s , Estados U n i d o s n o d i s f ruta de u n a p r e p o n d e r a n c i a 
absoluta e n cuanto a su capacidad de recursos, pe ro c o n t i n ú a siendo i m ­
p o r t a n t e e n todas las d e m á s c a t e g o r í a s . Se le perc ibe e n u n a s i t u a c i ó n 
de re lat iva decadencia y es esto l o que h a ab ier to el debate acerca de la 
p é r d i d a de su h e g e m o n í a . D i c h o debate eng loba tres á r e a s pr inc ipa le s . 4 6 

E n p r i m e r lugar e s t á la f o r m a e n la que se ejerce d i c h a h e g e m o n í a , ya 
sea m e d i a n t e el sumini s t ro de bienes p ú b l i c o s para la e c o n o m í a po l í t i c a 
i n t e r n a c i o n a l o p o r el h e c h o de m o l d e a r el sistema para su p r o p i a ven­
taja. As í , t enemos diversas f o r m a s de h e g e m o n í a : b e n i g n a , h e g e m o n í a 
m e d i a n t e la c o e r c i ó n , y de e x p l o t a c i ó n . E n segundo t é r m i n o , la discu­
s i ó n p r o c u r a aclarar si Estados U n i d o s h a p e r d i d o u n a p o s i c i ó n de hege­
m o n í a p rev iamente ejercida. F i n a l m e n t e , el debate se centra en la cues­
t i ó n de que si Estados U n i d o s e s t á p e r d i e n d o su p o d e r c o m o creador de 
r e g í m e n e s , ¿ q u é pos ib i l idad t i e n e n é s to s de sobrevivir sin su apoyo? 

Este a n á l i s i s se c o n c e n t r a n o e n e l debate acerca de la relat iva p é r ­
d i d a de la p o s i c i ó n h e g e m ó n i c a de Estados U n i d o s , s ino e n la p o s i c i ó n 
de la U n i ó n E u r o p e a respecto a otras grandes potencias en t re las que 

4 5 R. O. Keohane, After Hegemony: Cooperation and Discord in the World Political Econ­
omy, Pr inceton, N . J., Princeton University Press, 1984. 

4 6 Para una síntesis de estas tres á rea s , véase A . Payne, " U . S. Hegemony and the 
Reconfigurat ion o f the Caribbean", Review of International Studies, vol . 20, n u m . 2, abr i l 
de 1994, pp . 150-152. 
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Estados U n i d o s es la m á s i m p o r t a n t e . Este debate, enfocado e n g r a n me­
d i d a e n t o r n o a Estados U n i d o s , es interesante para discut ir e l pape l i n ­
t e r n a c i o n a l de la U n i ó n E u r o p e a e n cuanto a la idea de que e l e jerc ic io 
d e l p o d e r e n otras á r e a s es m á s i m p o r t a n t e que la fuerza m i l i t a r . D e 
acuerdo con Joseph Nye, Estados U n i d o s e s tá obligado al liderazgo, pues es 
el ú n i c o Estado con la capacidad de e jercer lo e n el p l ano m u n d i a l y ge­
nerar la expectativa de que así l o h a r á fuera de la r e g i ó n g e o g r á f i c a a la 
que e s t á c i rcunscr i to . 4 7 Sin embargo , aunque la U n i ó n Europea n o pue­
de rec lamar para sí mi sma u n pape l g e o p o l í t i c o tan grande o inc luso ser 
considerada u n actor u n i f i c a d o e n el sistema i n t e r n a c i o n a l , posee tanto 
la capacidad de recursos para ser u n a potenc ia i m p o r t a n t e c o m o los ins­
t r u m e n t o s necesarios para logra r lo . L a m a g n i t u d de la creciente i n f l u e n ­
cia de la U n i ó n E u r o p e a e n r e l a c i ó n c o n Estados U n i d o s se i lu s t ra c o n 
los cambios en la e c o n o m í a po l í t i c a i n t e r n a c i o n a l . 

L a h i s to r i a de la e c o n o m í a i n t e r n a c i o n a l de la posguer ra n o es só­
l o la h i s to r i a de las e c o n o m í a s industr ia l izadas , de las re laciones e n t r e 
ellas y su re la t ivo é x i t o o fracaso en t é r m i n o s absolutos; t a m b i é n es la 
h i s t o r i a de las i n s t i t u c i o n e s e c o n ó m i c a s i n t e r n a c i o n a l e s y la a d m i n i s ­
t r a c i ó n e c o n ó m i c a i n t e r n a c i o n a l . 

L a h i s t o r i a de la e c o n o m í a m u n d i a l desde 1945 t iene que ver c o n 
la r e c o n s t r u c c i ó n , la r e c u p e r a c i ó n y e l c r e c i m i e n t o , seguidos p o r u n a 
d e s a c e l e r a c i ó n e c o n ó m i c a y e l s u r g i m i e n t o de severos p r o b l e m a s e n 
muchas de las e c o n o m í a s nac ionales a fines de los setenta y p r i n c i p i o s 
de los ochenta : E n e l t ranscurso de las d é c a d a s de los sesenta y setenta, 
los al iados de Estados U n i d o s e n la g u e r r a f r ía , ba jo su p r o t e c c i ó n , dis­
m i n u y e r o n su d e p e n d e n c i a e c o n ó m i c a y, en t é r m i n o s generales, trata­
r o n de for ta lecer su i n d e p e n d e n c i a . A l final de la g u e r r a f r ía , a lgunos 
estudiosos y expertos h a n a d v e r t i d o que existe u n c a m b i o e n los t é r m i ­
nos de p o d e r e c o n ó m i c o q u e favorece cada vez m á s a la U n i ó n E u r o ­
pea y a J a p ó n , y sug ieren que e l siglo x x i e s t a r á m a r c a d o p o r u n a com­
petencia e c o n ó m i c a "de p o d e r a p o d e r " c o n Estados U n i d o s . 4 8 Analistas 
estadunidenses h i c i e r o n n o t a r que e n 1988 la p r o d u c c i ó n c o m b i n a d a 
de los doce p a í s e s de la C o m u n i d a d Europea y J a p ó n era mayor que la de 
Estados U n i d o s e n m á s de 950 000 m i l l o n e s de d ó l a r e s . E n 1960, e n 
c a m b i o , n i s iquiera la i gua laba . 4 9 

4 7 J. Nye, Bound lo Lead: The Changing Nature of American Power, Nueva York, Basic 
Books, 1990. 

4 8 L. Thurow, op. cit. 
4 9 C. W. Kegley y E. R. W i t t k o p f , American Foreign Policy: Pattern and Process, Nueva 

York, St. Mart in ' s Press, cuarta ed ic ión , 1991. 
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L a U E es ac tua lmente l í d e r d e l c o m e r c i o m u n d i a l , d e l cual p a r t i c i ­
p a c o n 15% d e l to ta l e n c o m p a r a c i ó n c o n 13.8% de Estados U n i d o s y 
8 . 1 % de J a p ó n . 3 0 E l c o m e r c i o representa p a r a la U n i ó n E u r o p e a u n a 
m a y o r p r o p o r c i ó n d e l P I B que p a r a Estados U n i d o s o J a p ó n . S in em­
b a r g o , e l porcenta j e de p a r t i c i p a c i ó n de la U E e n e l t o t a l d e l comerc io 
m u n d i a l h a c a í d o , pues de representar 2 2 % e n 1958 p a s ó a só lo 15.6% 
e n 1989. 

A pesar de la relat iva decadencia de la p o s i c i ó n de Estados U n i d o s 
d e n t r o de la e c o n o m í a m u n d i a l , las in s t i tuc iones d e l o r d e n e c o n ó m i ­
c o de la p o s g u e r r a - e l F M I , el Banco M u n d i a l y e l G A T T - se h a n mante­
n i d o en su lugar . L a e c o n o m í a de Estados U n i d o s r e p r e s e n t ó u n p a p e l 
c e n t r a l e n e l f u n c i o n a m i e n t o d e l sistema de B r e t t o n Woods , con e l d ó ­
l a r l i g a d o al o r o , y a c t u ó c o m o u n numeraire e n e l s istema de t ipos de 
c a m b i o fijos; a s imismo d e s e m p e ñ ó u n a f u n c i ó n m u y i m p o r t a n t e c o m o 
f u e n t e de l i q u i d e z i n t e r n a c i o n a l . B r e t t o n W o o d s c r e ó dos r e g í m e n e s : 
u n o m o n e t a r i o y o t r o comercia l . E n contraste c o n el r é g i m e n moneta r io 
q u e era e n g r a n m e d i d a bi lateral , el r é g i m e n comerc ia l era mul t i l a tera l y 
e l s u r g i m i e n t o de la E u r o p a O c c i d e n t a l c o m o u n i m p o r t a n t e actor eco­
n ó m i c o e n e l c o m e r c i o se h izo mani f i e s to p o r m e d i o d e l G A T T . 

La Unión Europea y el comercio mundial 

Las facultades d e l T r a t a d o de la C o m u n i d a d E u r o p e a p e r m i t e n a la U E 
c o n d u c i r los t é r m i n o s d e l c o m e r c i o e x t e r i o r e n n o m b r e de Los Q u i n ­
ce c o n u n a sola voz. T a l c o m o l o h i z o n o t a r la O r g a n i z a c i ó n M u n d i a l 
de C o m e r c i o ( O M C ) e n u n i n f o r m e r e c i e n t e , " la U n i ó n E u r o p e a e s t á 
e n t r e quienes m a r c a n el paso en e l sistema m u l t i l a t e r a l d e b i d o a su pe­
so e c o n ó m i c o y a su d e p e n d e n c i a d e l c o m e r c i o e x t e r i o r " . 3 1 L a O M C fue 
m á s a l l á al suger i r que la p o l í t i c a y e l p e r f i l de la U n i ó n E u r o p e a e n la 
esfera d e l c o m e r c i o m u n d i a l s ó l o son comprens ib le s d e n t r o de l nuevo 
m a r c o c o m e r c i a l g l o b a l que la p r o p i a O M C h a d e f e n d i d o . 3 2 E l G A T T es­
t a b l e c i ó las bases d e l c o n t e x t o d e n t r o d e l que n a c i ó la C o m u n i d a d Eu­
r o p e a , que p o r lo t a n t o es p r o d u c t o d e l m u l t i l a t e r a l i s m o . E l c o m p r o ­
m i s o c o n e l m u l t i l a t e r a l i s m o e s t á enc lavado e n la c o n s t i t u c i ó n bajo la 
cua l o p e r a a c t u a l m e n t e la U n i ó n E u r o p e a . Por e l l o , la U E se conc ibe a 

5 0 Eurostat, Basic Statistics of the Community, Luxemburgo, OOEPC, 32 a edición, 1995. 
5 1 OMC, Trade Policy Review European Union: Report by the Secretariat, WT/TPR/S/3, 30 

de j u n i o de 1995, p. x i . " 
52 Ibid., p . xvi . 
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sí m i s m a c o m o p r o m o t o r a d e l m u l t i l a t e r a l i s m o , y m e d i a n t e su p r o p i a 
d i p l o m a c i a b i l a t e r a l (que se de ta l l a m á s ade lante) p r o c u r a p r o m o v e r 
la cada vez m a y o r i n s t i t u c i o n a l i z a c i ó n de los asuntos in te rnac iona le s . 

La p o s i c i ó n de la U n i ó n E u r o p e a c o m o u n i m p o r t a n t e actor d e l co­
m e r c i o i n t e r n a c i o n a l es ref le jo de su destacada p a r t i c i p a c i ó n tanto e n e l 
G A T T c o m o r e c i e n t e m e n t e e n la O M C . L e g a l m e n t e h a b l a n d o , la U n i ó n 
n o era u n a par te signataria d e l G A T T , aunque d e b i d o al a r t í c u l o 113 d e l 
Tra tado de la C o m u n i d a d Europea , que da a é s ta la exclusiva competen­
cia para las po l í t i ca s comerciales, se h a conver t ido en u n a parte signata­
ria defacto. Así , la C o m i s i ó n h a sido la ú n i c a instancia negoc iadora y por­
tavoz e n m a t e r i a de c o m e r c i o e x t e r i o r de los p a í s e s que la c o n f o r m a n 
desde que c o m e n z ó la R o n d a K e n n e d y d e l G A T T e n 1964. 

E l sistema c o m e r c i a l m u l t i l a t e r a l coexiste c o n tres b loques comer­
ciales emergentes centrados e n t o r n o a las regiones de E u r o p a , e l he­
m i s f e r i o o c c i d e n t a l y e l P a c í f i c o . L a U n i ó n E u r o p e a t a m b i é n e s t á i n v o ­
l u c r a d a e n u n a r e l a c i ó n c o m e r c i a l y de i n v e r s i ó n t r i p a r t i t a c o n Estados 
U n i d o s y J a p ó n , que opera t a n t o e n f o r m a b i l a t e ra l c o m o m e d i a n t e la 
O M C M i e n t r a s q u e e l s i s tema G A T T / O M C e s t á f u n d a m e n t a d o e n los 
p r i n c i p i o s de naciones m á s favorecidas ( N M F ) , los acuerdos regionales , 
c o m o e l caso de la U n i ó n E u r o p e a al m o m e n t o de su c r e a c i ó n , son ex­
cepciones p e r m i t i d a s a las reglas d e l G A T T , c o m o las u n i o n e s aduana­
les, las á r e a s de l i b r e c o m e r c i o y los acuerdos i n t e r i n o s . 5 3 S in e m b a r g o 
estos acuerdos comerc ia les reg iona les n o o p e r a n en f o r m a s imi lar . E l 
T r a t a d o de L i b r e C o m e r c i o de A m é r i c a d e l N o r t e ( T L C A N ) , a d i f e r e n ­
cia de la U n i ó n E u r o p e a , n o es u n a u n i ó n de sistemas aduanales y, p o r 
l o t a n t o , n o establece u n a r a n c e l e x t e r n o c o m ú n p a r a los tres p a í s e s 
s i g n a t a r i o s ( M é x i c o , C a n a d á y Estados U n i d o s ) . A d i f e r e n c i a de l a 
U n i ó n E u r o p e a , n o c o n s i d e r a l a i n t e g r a c i ó n r e g i o n a l n i crea i n s t i t u ­
ciones supranacionales , s ino que su c r e a c i ó n s ó l o c o n t r i b u y e a for ta le­
cer la p o s i c i ó n de Estados U n i d o s f r e n t e a J a p ó n y la U n i ó n E u r o p e a . 

M á s al lá de l aspecto comercia l , las relaciones entre la U n i ó n Europea, 
J a p ó n y Estados U n i d o s son m u y diferentes. Estados U n i d o s es la r e l ac ión 
"bi lateral d o m i n a n t e " para la U n i ó n E u r o p e a - l o que se detalla adelante-, 
mientras que la que existe entre J a p ó n y la U n i ó n Europea es u n a re l ac ión 
po l í t i ca re lat ivamente subdesarrollada. Estados U n i d o s y J a p ó n represen­
tan cerca de la cuar ta parte d e l c o m e r c i o to ta l de la U n i ó n E u r o p e a . 5 4 

f H.Jackson, "Regional Trade Blocks and the G A I T " , The World Economy, vol . 16, 
n u m . 2, marzo de 1993, pp. 121431 . 

5 4 Eurostat, op. cit. 
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Las d e m á s r e g i o n e s y estados c o n los q u e la U n i ó n E u r o p e a co­
m e r c i a t i e n e n a c t u a l m e n t e d i fe rentes grados de re lac iones comerc ia­
les pre ferenc ia le s . M i e n t r a s que Estados U n i d o s y J a p ó n d i s f r u t a n de 
u n t r a t a m i e n t o de N M F e n su c o m e r c i o c o n l a U n i ó n E u r o p e a , o t ro s 
p a í s e s y r e g i o n e s h a n es tab lec ido diversos t i p o s de v í n c u l o s c o n e l l a 
m e d i a n t e varias fo rmas de a s o c i a c i ó n y c o o p e r a c i ó n , las cuales h a n da­
d o o r i g e n a u n a r e d de acuerdos comercia les que p o d r í a n incluso cla­
sificarse c o m o acuerdos cuasi preferencia les . 

El nuevo régimen monetario internacional y la unión monetaria 

E n t é r m i n o s m o n e t a r i o s , e l p e r i o d o p o s t e r i o r a B r e t t o n Woods h a i m ­
p u l s a d o a l a U n i ó n a c rear u n a z o n a de e s t a b i l i d a d c o m o estrategia 
c o n la cua l hacer f r e n t e al f e n ó m e n o m u n d i a l de la i n t e r d e p e n d e n c i a 
m o n e t a r i a . U n c o m e n t a r i s t a h a s u g e r i d o q u e m e d i a n t e estos esfuer­
zos, " E u r o p a O c c i d e n t a l se ve a h o r a c o m o u n á r e a de m a y o r coheren­
c ia d e n t r o de u n sistema m o n e t a r i o g l o b a l m e n o s estable" . 3 5 

Las d i spos ic iones o r ig ina le s d e l T r a t a d o de la U n i ó n E u r o p e a n o 
c o n t e n í a n las bases para u n a p o l í t i c a m o n e t a r i a o m a c r o e c o n ó m i c a de 
l a C o m u n i d a d . L a p o l í t i c a m o n e t a r i a iba a ubicarse d e n t r o de los con­
fines d e l s istema de B r e t t o n W o o d s . E n 1970, de a c u e r d o c o n los tér­
m i n o s d e l P l a n W e r n e r , la C o m u n i d a d d i o i n i c i o a u n proyecto para la 
u n i ó n m o n e t a r i a que t u v o c o r t a existencia . Pero la i n e s t a b i l i d a d crea­
d a p o r e l colapso d e l sistema de B r e t t o n W o o d s t e r m i n ó c o n la etapa 
i n i c i a l d e l p r o y e c t o de m a n t e n e r las monedas de los estados m i e m b r o s 
d e n t r o de estrechos m á r g e n e s de t i p o de c a m b i o . 3 6 

E n 1979 los Estados m i e m b r o s c r e a r o n e l Sistema M o n e t a r i o Euro­
p e o (SME) basado e n dos e lementos : u n m e c a n i s m o de t i p o de c a m b i o 
( M T C ) y u n a u n i d a d m o n e t a r i a e u r o p e a ( E u r o p e a n C u r r e n c y U n i t ) l la­
m a d a ecu. E l S M E f o r m a b a par te de los acuerdos variables que los esta­
dos m i e m b r o s h a b í a n creado j u n t o c o n la C o o p e r a c i ó n P o l í t i c a Euro­
p e a , y e l C o n s e j o E u r o p e o y n o se i n t e g r ó a l a p e r s p e c t i v a de los 
t ratados hasta e l A c t a E u r o p e a Ú n i c a . E l m e c a n i s m o de t i p o de c a m b i o 
as igna a la m o n e d a de cada Estado m i e m b r o u n t i p o de c a m b i o cen­
t r a l d e f i n i d o e n ecus y m e d i a n t e é s t e se crea y se m a n t i e n e u n a r e d de 

5 3 E. T h i e l , " C h a n g i n g Patterns o f M o n e t a r y I n t e r d e p e n d e n c e " , cap. 4, en W . 
Wallace (ed. ) , The Dynamics of European Integration, Londres , Pinter , 1992. 

5 6 Para u n análisis de la historia de este proyecto, véase J. Pinder, The European Com­
munity: The Building of a Union, O x f o r d , O x f o r d University Press, 1995. 
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t ipos de c a m b i o bi la tera les e n t r e los estados m i e m b r o s . M i e n t r a s que 
todos los estados de la U E p a t i c i p a n e n e l SME, s ó l o diez son m i e m b r o s 
d e l M T C . 5 7 E l T r a t a d o de la U n i ó n E u r o p e a d e t a l l ó la e x p a n s i ó n d e l SME 
y las cond ic iones de p a r t i c i p a c i ó n e n u n proyecto de U n i ó n E c o n ó m i ­
ca y M o n e t a r i a c o n u n a m o n e d a ú n i c a , c o m p r e n d i d o e n e l T r a t a d o de 
la U n i ó n Europea , que e s t a r í a v igente a m á s t a rdar para e l 1 de e n e r o 
de 1999. 5 8 L a v i a b i l i d a d d e l p r o y e c t o de u n a U n i ó n E c o n ó m i c a y M o ­
netar ia e n e l t i e m p o p r o g r a m a d o n o e s t á d e n t r o d e l alcance de este es­
t u d i o , p e r o resalta la i m p o r t a n c i a de los actuales acuerdos m o n e t a r i o s 
p o r q u e afectan la i d e n t i d a d i n t e r n a c i o n a l de la U E . 

Los estados m i e m b r o s de la U n i ó n Europea se d i s t inguen e n e l siste­
m a m o n e t a r i o i n t e r n a c i o n a l p o r dos e lementos i m p o r t a n t e s . E n p r i m e r 
t é r m i n o , p o r q u e las monedas de los Estados m i e m b r o s de la U E const i tu­
yen co lect ivamente u n a b u e n a parte de las reservas oficiales d e l F o n d o 
M o n e t a r i o I n t e r n a c i o n a l . 3 9 E n segundo, p o r el papel que és tos desempe­
ñ a n en la a d m i n i s t r a c i ó n m o n e t a r i a g lobal , sobre t o d o mediante el G-7 y 
el B a n c o de A c u e r d o s I n t e r n a c i o n a l e s ( B a n k o f I n t e r n a t i o n a l Settle¬
ments , B A I ) . E l T r a t a d o de l a U n i ó n E u r o p e a e s t ipu la que los Estados 
miembros a c t u a r á n mediante e l voto de u n a m a y o r í a calificada y adopta­
rán u n a p o s i c i ó n f rente a inst i tuciones e c o n ó m i c a s y financieras interna­
cionales e n caso de que a l g ú n Estado recurra a tales organizaciones debi­
do a dif icultades e n su balanza de pagos. 6 0 Los mercados financieros y de 
capital n o se c o n f i n a n a l ímites po l í t i cos - c o m o lo p u d o advert ir la U E d u ­
rante la crisis de los m e r c a d o s de t i p o de c a m b i o e n j u l i o y agosto de 
1992-, y aunque la c r e a c i ó n de u n Mercado Ú n i c o e l i m i n ó los o b s t á c u l o s 
a los m e r c a d o s financieros y de c a p i t a l de los estados m i e m b r o s , Los 
Quince se m u e v e n d e n t r o d e l m á s a m p l i o mercado europeo de d i n e r o y 
de capi ta l . 6 1 Por lo tanto , los Estados m i e m b r o s de la U n i ó n Europea ope­
ran d e n t r o de u n sistema m o n e t a r i o g loba l que in f luye sobre los planes 
relativos a su p r o p i a i n t e g r a c i ó n y, co lec t ivamente , t a m b i é n f o r m a n u n 
i m p o r t a n t e b l o q u e ante cua lquier i n t e n t o de mane jar el sistema. 

5 7 Grecia, Austria, Suecia y Finlandia no se han unido a este sistema. El Reino U n i d o 
se retiró de él a raíz de !a inestabilidad de los mercados de cambio en j u l i o y agosto de 
1992. Italia suspendió las obligaciones de intervención sobre la l i ra al mismo tiempo. 

5 8 TUE, Art ículo G. 
5 9 Eurostat, op.cit. 
m Tratado de la CE, art ículo 109.2. 
« E. Israel, "Position o f the European Communi ty i n the Global Capital Market" , 

en A. Clesse y R. Vernon, The European Community after 1992: A New Role in the World Poli­
tics?, Baden-Baden, Nomos Verlagsgessellschaft, 1991. 
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D I P L O M A C I A I N T E G R A C I O N I S T A : L A RED D E R E L A C I O N E S 

E l d e s a r r o l l o y la p r o f u n d i z a c i ó n d e l d i á l o g o e n t r e r e g i ó n y r e g i ó n de 
l a en tonces C o m u n i d a d Pre-Tratado de la U n i ó n E u r o p e a p r o p o r c i o ­
n ó las bases para caracterizar "una nueva i d e n t i d a d e u r o p e a en e l siste­
m a i n t e r n a c i o n a l " . 6 2 Los aná l i s i s que se h a n o c u p a d o d e l t e m a i l u s t r a n 
e l i n c r e m e n t o en la c o b e r t u r a de la d i p l o m a c i a de la U n i ó n E u r o p e a 
e n e l t i e m p o , e spec ia lmente desde m e d i a d o s y fines de la d é c a d a de 
los o c h e n t a . 6 3 E l g rado de c o b e r t u r a de las re lac iones bi laterales lleva­
das a cabo p o r la U n i ó n h a sido caracter izado p o r u n o de sus ex direc­
tores de Relac iones E x t e r i o r e s c o m o " u n a r e d g l o b a l de sociedades y 
responsabi l idades " . 6 4 

L a U n i ó n h a creado u n a e s t ruc tura para su p o l í t i c a c o m e r c i a l ba­
sada en re lac iones mul t i l a tera le s , regionales y bi laterales . E l c o n t e n i d o 
de las re lac iones bi laterales se ha r e f o r m a d o y actual izado e n el trans­
c u r s o d e l t i e m p o a f i n de i n c l u i r u n d i á l o g o p o l í t i c o j u n t o c o n los 
asuntos comercia les ; dichas relaciones se a g r u p a n e n varias c a t e g o r í a s : 
e n p r i m e r lugar las conduc idas co lec t ivamente c o n socios industr ia les , 
m e d i a n t e la O E C D , el G-7 y el G r u p o C u a d r i l a t e r a l ; y b i l a t e r a l m e n t e c o n 
Estados U n i d o s , J a p ó n , C a n a d á , A u s t r a l i a y N u e v a Ze landa . E n segun­
d o t é r m i n o , las re laciones de la U n i ó n E u r o p e a c o n los estados par t ic i ­
pantes e n e l A c u e r d o de L i b r e C o m e r c i o E u r o p e o ( E u r o p e a n Free Tra¬
de A g r e e m e n t ) , m e d i a n t e e l Espacio E c o n ó m i c o E u r o p e o ( E u r o p e a n 
E c o n o m i c A r e a ) , que c o m p r e n d e a N o r u e g a , L i c c h t e n s t e i n , I s landia y 
Suiza. E n te rcer l u g a r e s t á n las re lac iones c o n E u r o p a C e n t r a l y Euro­
pa d e l Este. É s t a s se d i v i d e n e n los acuerdos europeos c o n las r e p ú b l i ­
cas Checa y Eslovaca, P o l o n i a , H u n g r í a , Eslovenia, R u m a n i a , Bu lga r i a 
y los estados b á l t i c o s de Es tonia , L e t o n i a y L i t u a n i a c o n la c o n f i r m a ­
c i ó n de q u e estos m i e m b r o s asociados p u e d e n o c a s i o n a l m e n t e i n t e ­
grarse a la U n i ó n , a s í c o m o u n a c u e r d o b i l a t e r a l c o n A l b a n i a . T o d o s 
e s t á n i n c l u i d o s e n e l p r o g r a m a P H A R E . E n c u a r t o lugar , las re lac iones 
c o n Rusia y c o n la C o m u n i d a d de Estados I n d e p e n d i e n t e s m e d i a n t e 

6 2 E. Regelsberger, "The Dialogue o f the EC/Twelve w i t h O t h e r Regional Groups: 
a New European Identity, in the In ternat iona l System?", c a p . l , en G. Edwards y E. Re­
gelsberger (eds.), Europe's Global Links: The Eurpean Community and Inter-Regional Coope­
ration, Londres , Pinter , 1990; E. Regelsberger, "The Dia logue o f the EC/Twelve w i t h 
O t h e r Groups o f States", The International Spectator, x x n i , n u m . 4, octubre-diciembre de 
1988. 

6 3 Regelsberger, op. cit, cuadro 1.1, p. 6. 
6 4 Sir Leslie F i e l d i n g , KCMG, Europe as Global Partner, UACES Occasional Papers 7, 

Londres , UACES, 1991, p. 13. 
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acuerdos de soc iedad y de c o o p e r a c i ó n , e l p r o g r a m a T A C I S y la Car ta 
I n t e r n a c i o n a l de E n e r g í a . E n q u i n t o lugar, los v í n c u l o s c o n los p a í s e s 
d e l M e d i t e r r á n e o se establecen m e d i a n t e u n a r e d de acuerdos de coo­
p e r a c i ó n y a s o c i a c i ó n ( e x c l u y e n d o a L i b i a ) y los acuerdos de asocia­
c i ó n existentes c o n T u r q u í a , C h i p r e y M a l t a , des t inados a c o n d u c i r a 
un iones aduanales. E n sexto lugar, la C o n v e n c i ó n de L o m é r e ú n e a la 
U n i ó n E u r o p e a y a 70 Estados de á r e a s de Áf r i ca , e l Car ibe y e l Pacíf i­
co. Y finalmente t e n e m o s a la m á s a m o r f a a g r u p a c i ó n de Estados de 
Asia y A m é r i c a L a t i n a ( A L A ) , que ya h a n firmado acuerdos bilaterales o 
son m i e m b r o s de g r u p o s regionales . L a U n i ó n t i ene el deseo fe rv iente 
de presentar estas re lac iones b i e n ordenadas y es tructuradas esencial­
m e n t e m e d i a n t e sus esfuerzos de p u b l i c a c i ó n . 6 5 

¿ H A C I A L A PAX BRUSELIANÁ? 

El surg imiento de los f e n ó m e n o s de in te rdependenc ia y transnacionaliza­
c ión hace pensar que cua lquier t r ans i c ión de la pax americana hacia u n a 
pax nippónica, pax sinoana o pax bruselianá es p o c o probab le . L a UE n o es 
u n a superpotencia en ciernes, a pesar de sus recursos y de su p o s i c i ó n en 
la e c o n o m í a po l í t i ca in ternac iona l . Sin embargo , la U n i ó n es m á s que u n a 
potencia civi l e n dos aspectos importantes . E n p r i m e r lugar, deb ido a que 
ha ro to e l t a b ú sobre los asuntos de defensa y seguridad mi l i t a r ; en segun­
do, deb ido a que def ine sus intereses y conduce su d ip lomac ia sobre u n a 
base m u n d i a l . A c o n t i n u a c i ó n analizaremos cada u n o de estos aspectos. 

La quiebra del tabú 

E n u n a m p l i o e s tud io c u a n t i t a t i v o sobre las fuerzas m i l i t a r e s y los gas­
tos de defensa p u b l i c a d o a n u a l m e n t e , se e n c o n t r ó que la U n i ó n Euro­
pea n o estaba a la a l t u r a de sus pos ib i l idades . L a f a l t a de u n a capaci­
d a d m i l i t a r e q u i v a l e n t e a su p o d e r e c o n ó m i c o caracter iza a la U n i ó n 
c o m o u n a " s u p e r p o t e n c i a s i n g u l a r " (strange superpower),™ E l contraste 

6 3 Véase , por ejemplo, la serie de publicaciones "Europe o n the Move" sobre: The 
European Economic Area, The Community and the Third World, The Commuunity and its East­
ern Neighbours, The European Community and Mediterranean Countries, The European Com­
munity and Latin America, Luxemburgo , Oficina de Publicaciones Oficiales de las Comu­
nidades Europeas, varios años . 

6 6 D. Buchanan, Europe the Strange Superpower, D a r t m o u t h , Aldershot, 1993. 
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en t re la insuficiencia de su capacidad m i l i t a r f rente a su fuerza e c o n ó m i ­
ca t a m b i é n resulta curioso deb ido a que la U E deriva su p o d e r e c o n ó m i c o 
d e los recursos agregados de sus m i e m b r o s , m i e n t r a s que este t i p o de 
c á l c u l o s con juntos de los Estados individuales n o se e f e c t ú a para cuestio­
nes m i l i t a r e s . 

E l cuadro 3 ofrece u n a c o m p a r a c i ó n cuant i tat iva d e l presupuesto de 
defensa y de las fuerzas armadas activas entre los Estados m i e m b r o s de la 
U E , Estados U n i d o s , J a p ó n , C h i n a y Rusia. Estos datos p o r sí solos n o sir­
v e n para i lus t rar la capacidad, p o s i c i ó n o p o l í t i c a de defensa de los paí­
ses e n c u e s t i ó n . Las cifras c o l o c a n a las fuerzas armadas activas de los 
m i e m b r o s de la U E , e n c o n j u n t o , e n segundo lugar d e t r á s de China , y al 
gasto c o m b i n a d o de defensa s ó l o d e t r á s d e l de Estados U n i d o s . 

C U A D R O 3 
Presupuesto de defensa y fuerzas armadas activas de la UE en comparac ión 

con Estados Unidos, J a p ó n , China y Rusia 

País 
Presupuesto de defensa 

(miles de millones de dls.) 
Fuerzas armadas activas 

(hombres) 

Estados Unidos 259.4 1 483 800 
J a p ó n 46.8 235 500 
China 8.4 2 935 000 
Rusia 8.0* 1 270 000* 
U n i ó n Europea (15) 161.0 2 044 450 

Miembros de la OTAN 

Bélg ica 3.3 46 300 
Dinamarca 3.2 32 900 
Francia 37.2 398 900 
Alemania 33.6 358 400 
Grecia 3.5 168 300 
Ital ia 20.0 325 150 
Luxemburgo 0.1 800 
Holanda 8.0 63100 
Portugal 1.7 54 200 
E s p a ñ a 6.9 206 800 
Reino U n i d o 33.2 226 000 

No pertenecen a la OTAN 

Austria 2.2 55 800 
Finlandia 2.0 32 500 
Ir landa 0.7 12 700 
Suecia 6.4 62 600 

^Estimado. 
Fuente: iss, 1996. 
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Las fuerzas armadas de los Estados m i e m b r o s se e n c u e n t r a n d e n t r o 
de estas estructuras: el ó r g a n o para la paz de la O T A N , la U n i ó n Europea 
O c c i d e n t a l y los cuerpos europeos. M e d i a n t e estas organizaciones los Es­
tados m i e m b r o s t i e n e n u n a " g e ° m e t r í a v a r i a b l e " e n su r e l a c i ó n de de­
fensa y e n sus obligaciones. De los qu ince Estados miembros só lo I r l a n d a 
n o p a r t i c i p a en n i n g u n o de estos acuerdos ins t i tuc ionales . L a r e l a c i ó n 
m á s fuer te existe d e n t r o de la es t ructura de la O T A N , que c o m p r o m e t e a 
once Estados m i e m b r o s de la U E e n la defensa c o m ú n , d e f i n i d a e n tér­
m i n o s d e l Tra tado de Wash ing ton . E l costo de esta defensa se compar te 
c o n otros cuatro part ic ipantes en la O T A N que n o per tenecen a la U n i ó n . 
E l c o m p r o m i s o de Estados U n i d o s para la defensa de estos miembros y la 
ex i s tencia de u n a c o m u n i d a d de s e g u r i d a d p l u r a l que v i n c u l a a todos 
los m i e m b r o s de la O T A N revisten la mayor i m p o r t a n c i a . E l ó r g a n o para la 
paz deja a F in landia , Suecia, Aus t r i a y a los Pa í se s de E u r o p a Centra l y d e l 
Este (PECE) e n u n a r e l a c i ó n de c o o p e r a c i ó n b i l a te ra l c o n los m i e m b r o s 
de la O T A N para los p r o p ó s i t o s de p l a n e a c i ó n c o n j u n t a y en t renamiento , 
con el fin de fortalecer su capacidad para llevar a cabo operaciones en las 
á r e a s de m a n t e n i m i e n t o de la paz, b ú s q u e d a y rescate, operaciones h u ­
manitarias y otras m á s . 

E l T r a t a d o de la U n i ó n Europea , al establecer la PESC, e n s a n c h ó e l 
c a m p o p a r a a r m o n i z a r la p o l í t i c a e x t e r i o r y "abarcar todas las cuestio­
nes re lacionadas c o n la segur idad de la U E , i n c l u y e n d o e l posible dise­
ñ o de la e s t r u c t u r a de u n a p o l í t i c a c o m ú n de defensa", y d e s i g n ó a la 
U E O c o m o e l o r g a n i s m o encargado de " e l aborar y e jecutar las decisio­
nes y acciones de l a U n i ó n que t e n g a n que ver c o n la defensa". 6 7 

E n e l T r a t a d o de la U E é s t a h a d e c l a r a d o su i n t e n t o de desar ro l l a r 
u n a l abor e n el á r e a de defensa que trascienda su p o d e r civil y le d é u n a 
nueva i d e n t i d a d in te rnac iona l . E n u n a d e c l a r a c i ó n que se a d i c i o n ó a este 
t ra tado , los entonces nueve m i e m b r o s de la U E O d e s c r i b i e r o n sus p r o ­
puestas sobre e l n u e v o p a p e l que este o r g a n i s m o debe d e s e m p e ñ a r , as í 
c o m o sobre su r e l a c i ó n c o n la O T A N . Se p r e t e n d i ó que la " U E O se desa­
r r o l l a r a c o m o u n brazo de defensa de la U E y c o m o u n m e d i o para for­
talecer la par te e u r o p e a de la O T A N " . 6 8 

E n los t é r m i n o s d e l a r t í c u l o 5 d e l T r a t a d o de Bruselas de 1948, la 
U E O ofrece u n a g a r a n t í a de defensa colect iva a c u a l q u i e r a de sus signa­
tarios e n caso de su f r i r u n ataque a r m a d o e n E u r o p a . 6 9 L a U E O se reac-

6 7 TUE, título V, ar t ícu los J .4 .1 y j . 4 .2 . 
e s TUE, Dec larac ión n ú m e r o 30. 
6 9 Tratado de Bruselas luego del Protocolo que lo modifica y completa y que se firmó 

en París el 23 de octubre de 1954. Su ar t ícu lo v dice: "Si a lguna de las partes firman-
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tivó e n 1984 c o m o u n f o r o e n el cua l se p r e t e n d e l o g r a r u n a colabora­
c i ó n m á s cercana ent re los p a í s e s europeos d e n t r o de la O T A N . A p a r t i r 
de entonces , a q u é l l a ha p e r m i t i d o a los m i e m b r o s occidentales actuar 
e n f o r m a co lect iva f u e r a d e l á r e a de operac iones de é s t a , c o m o e n el 
go l fo P é r s i c o , a p a r t i r de 1985. 7 0 D e s p u é s de la G u e r r a d e l G o l f o y d e l 
c o n f l i c t o a r m a d o e n Yugoslavia, 7 1 e l Consejo de M i n i s t r o s de la U E O , en 
la d e c l a r a c i ó n de Petersberg d e l 19 de j u n i o de 1992, e s t a b l e c i ó la f u ­
t u r a e x p a n s i ó n de las operac iones de la U E O c o n e l fin de i n c l u i r "ta­
reas h u m a n i t a r i a s y de rescate, de m a n t e n i m i e n t o de la paz y acciones 
de combate para resolver crisis". Estas actividades se c o n o c e n ahora co­
m o "las tareas Petersberg" . 7 2 

Para f ac i l i t a r la r e a l i z a c i ó n de estos objet ivos se e s t a b l e c i ó u n Des­
p a c h o de P l a n e a c i ó n (Plannig Cell) d e n t r o d e l Conse jo de la U E O . E l 
C o n s e j o se t r a s l a d ó de L o n d r e s a Bruselas , l o q u e i n d i c a s i m b ó l i c a ­
m e n t e e l n u e v o estatus de la U E O respecto a la U n i ó n E u r o p e a (y desde 
l u e g o c o n e l fin de aprovechar las ventajas de los benef ic io s p r á c t i c o s 
de la c e r c a n í a ) . D e n t r o d e l Despacho de P l a n e a c i ó n la U E O ha a ñ a d i d o 
r e c i e n t e m e n t e u n a s e c c i ó n de i n t e l i g e n c i a que trabaja j u n t o a u n Cen­
t r o de A n á l i s i s de C o y u n t u r a (Situation Centre) y u n g r u p o p o l í t i c o m i l i ­
t a r que apoya al Conse jo c o m o par te d e l c o m p r o m i s o para desarro l lar 
su o p e r a t i v i d a d . 

L a C u m b r e de la O T A N , e n e n e r o de 1994, p r o v e y ó de u n renovado 
a l i e n t o al d e s a r r o l l o de la capacidad de la U E O para real izar sus aspira­
c iones y le p e r m i t i ó t a m b i é n u t i l i z a r sus insta lac iones para l levar a ca­
b o o p e r a c i o n e s , e n p a r t i c u l a r , m e d i a n t e e l c o n c e p t o de Fuerzas de 
O p e r a c i ó n C o n j u n t a s (Combined Joint TaskForces). De f o r m a p a u l a t i n a 
se h a i d o i n t e g r a n d o a la O T A N e l resto de los p a í s e s m i e m b r o s de la U E 
q u e n o p e r t e n e c í a n a la o r g a n i z a c i ó n a t l á n t i c a . Esto h a q u e d a d o ejem­
p l i f i c a d o c o n e l h e c h o de q u e A u s t r i a , F i n l a n d i a y Suecia, j u n t o c o n 
c u a t r o p a í s e s de E u r o p a C e n t r a l y d e l Este ( la R e p ú b l i c a Checa, Polo-

tes fuera objeto de ataque armado en Europa, las otras partes asistirán mi l i tarmente y 
de cualquier otra forma a la dicha parte atacada de acuerdo con lo previsto en el A r t . 
51 de la Carta de las Naciones Unidas". 

7 0 P. Tsakaloyannis, The Reactivation of the Western European Union and its Effects on the 
European Community and its Institutions, Bruselas, EIPA, 1985. 

7 1 Para u n recuento de la historia de la UE desde 1985 hasta 1992, véase T. Salmon, 
"Testing Times fo r European Pol i t ical Co-Operat ion: the G u l f and Yugoslavia, 1990¬
92", International Affairs, vol . 68, n u m . 2, 1992, pp. 233-253. 

7 2 Consejo de Ministros de la UEO, Petersberg Declaration, Bonn , 19 de j u n i o de 1992, 
II.4. 



5 2 6 R I C H A R D G . W H I T M A N Í7XXXVTI-3 

n i a , H u n g r í a y R u m a n i a ) c o n t r i b u y e r o n c o n t ropas e n la Fuerza de 
O p e r a c i ó n para Bosnia (Implementation Forcé),73 

L a O T A N ha i d o m á s a l lá y h a a p r o b a d o la a c c i ó n de las Fuerzas de 
O p e r a c i ó n C o n j u n t a s , l o c u a l h a d a d o paso a la c r e a c i ó n de infraes­
t r u c t u r a m i l i t a r capaz de l levar a cabo la p r á c t i c a de operac iones s in 
que necesar iamente sea i n c l u i d o Estados U n i d o s , a s í c o m o al desarro­
l l o de u n a i d e n t i d a d europea de segur idad y defensa (European Security 
and Defense Identity) d e n t r o de la O T A N . 7 4 J u n t o a estas acciones, el Des­
p a c h o de P l a n e a c i ó n de la U E O h i z o u n i n v e n t a r i o de las fuerzas res­
ponsables ante el la , para i d e n t i f i c a r aquellas que e s t á n disponibles pa­
ra e j ecutar sus operac iones , y d i s e ñ ó u n a e s t r u c t u r a para d e s a r r o l l a r 
u n a Fuerza Naval de la U E O . A l m e j o r a r e l c e n t r o de saté l i tes e n T o r r e -
j ó n , E s p a ñ a , la U E O se ha c o m p r o m e t i d o a crear u n sistema satelital eu­
r o p e o i n d e p e n d i e n t e y a p e r f e c c i o n a r e l ex i s tente c o n p r o p ó s i t o s de 
s e g u r i d a d . 7 5 E n e l f u t u r o , la capac idad de t r a n s p o r t e e s t r a t é g i c o de la 
U E O p o d r á mejorarse t a m b i é n m e d i a n t e e l p r o y e c t o Grandes A e r o n a ­
ves Futuras (Future Large Aircraft). 

L a U E O ha e laborado ya u n d o c u m e n t o p r e l i m i n a r , d o n d e establece 
los objet ivos , e l alcance y los m e d i o s susceptibles de ser ut i l izados p o r 
u n a Po l í t i ca Europea de Defensa C o m ú n (Common European Defense Poli¬
cy, P E D C ) , que ha sido descrita p o r e l m i n i s t r o d e l e x t e r i o r de los Pa í se s 
Bajos c o m o " u n g r a n eje, e l cua l se h a de sa r ro l l ado ya e n la U E O , e n la 
U E y e n la O T A N " . 7 6 T a m b i é n se h i z o la o b s e r v a c i ó n de que la PEDC re­
q u e r í a reforzar su capacidad de o p e r a c i ó n , e n part icular en el ejercicio, la 
p r e p a r a c i ó n y e l despliegue c o n j u n t o de fuerzas; e n la p l a n e a c i ó n gene­
r a l y de cont ingenc ia ; e n la m o v i l i d a d e s t r a t é g i c a ; e n la defensa a n t i m i ­
siles e i n t e l i g e n c i a en E u r o p a ; y e n la c r e a c i ó n de u n mecani smo para 
c o m p a r t i r los costos, las responsabi l idades y las apor tac iones de recur­
sos. L a i m p o r t a n c i a de crear u n a p o l í t i c a e u r o p e a de a r m a m e n t o , co­
m o p a r t e de la PEDC, se r e c o n o c i ó c o m o u n a f u n c i ó n d e n t r o d e l G r u -

7 3 De los miembros potenciales de la UE, Estonia, Letonia y Lituama también con­
tr ibuyeron con tropas. 

7 4 Consejo del Atlántico Norte , "Comuniquéfrom de Minister ia l Meeting i n Berl in , 
3June", Agence Europe Documents, n ú m . 1989, del 5 de junio de 1996. 

7 5 Consejo de Ministros de la U n i ó n Europea Occidental , Kirchberg Declaration, del 
9 de mayo de 1994,1, p. 6. 

76 Preliminary Conclusions on the Formulation of a Common European Defense Policy. E l 
Consejo de Ministros de la UEO re spa ldó este documento en la Declaración de Noordwijk 
del 14 de n o v i e m b r e de 1994. T o m a d o de Hans van M i e r l o , Nato Review, marzo de 
1995, p. 8. 
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p o E u r o p e o O c c i d e n t a l de A r m a m e n t o ( W e s t e r n E u r o p e a n A r m a ­
m e n t s G r o u p ) , c o n e l o b j e t i v o de establecer e n e l f u t u r o u n a agencia 
e u r o p e a de a r m a m e n t o . L a U n i ó n , p o r m e d i o de la U E O , h a creado ten­
t a t i v a m e n t e u n a fuerza de defensa y u n a a ú n e m b r i o n a r i a p o l í t i c a de 
defensa. Se p r o c u r a hacerlas compat ib les c o n la O T A N y for ta lecer su la­
d o e u r o p e o basado e n el p r i n c i p i o de capacidades mi l i t a res separables, 
p e r o n o separadas. S in e m b a r g o , t o d a v í a subsiste u n a d i s t i n c i ó n entre 
l a m e m b r e s í a de l a U E y la de la U E O . S ó l o d iez m i e m b r o s de a q u é l l a 
p e r t e n e c e n a la o r g a n i z a c i ó n m i l i t a r y gozan de la g a r a n t í a de defensa 
d e l a r t í c u l o V . I r l a n d a , D i n a m a r c a , A u s t r i a , Suecia y F i n l a n d i a t i e n e n 
u n c a r á c t e r de observadores d e n t r o d e l o r g a n i s m o a r m a d o . E n e l as­
p e c t o de defensa, la i d e n t i d a d de la U E excluye , p o r t a n t o , a u n terc io 
de sus integrantes , p e r o al m i s m o t i e m p o , m e d i a n t e diversas formas de 
m e m b r e s í a respecto de la U E O , otros 17 Estados se h a l l a n incorporados . 
A d e m á s d e l c a r á c t e r de observador , la U E O d i o o r i g e n e n e l Documento 
de Membresía Asociada ( s anc ionado p o r e l Conse jo M i n i s t e r i a l e l 20 de 
n o v i e m b r e de 1992 e n R o m a ) a otras f o r m a s de v i n c u l a c i ó n , c o m o la 
m e m b r e s í a asociada, abierta para los m i e m b r o s europeos de la O T A N , co­
m o T u r q u í a , I s l andia y N o r u e g a . É s t o s p a r t i c i p a n a h o r a e n operaciones 
d e la U E O c i ñ é n d o s e a las mismas bases que los m i e m b r o s o r d i n a r i o s y 
c o n t r i b u y e n d o t a m b i é n a la p l a n e a c i ó n m e d i a n t e e l n o m b r a m i e n t o de 
oficiales al Despacho de P l a n e a c i ó n ; se ha l l an conectados a la r e d de co­
m u n i c a c i o n e s de la o r g a n i z a c i ó n . 7 7 As í , la U E O c r e ó e l c a r á c t e r de socio 
p a r t i c i p a n t e (associatepartner), d e l cua l gozan nueve p a í s e s de E u r o p a 
C e n t r a l y d e l B á l t i c o q u e h a n suscri to acuerdos c o n e l l a . Este estatus 
o frece p a r t i c i p a c i ó n e n las r e u n i o n e s d e l Conse jo de la U E O , v í n c u l o s 
c o n el Despacho de P l a n e a c i ó n , c o l a b o r a c i ó n e n ejercicios y a s o c i a c i ó n 
e n operac iones que t e n g a n que ver c o n "tareas Petersberg" . Cua lqu ie r 
f o r m a de c o l a b o r a c i ó n e n operac iones de la U E O o t o r g a e l d e r e c h o a 
p a r t i c i p a r e n la t o m a de decisiones y las estructuras de m a n d o d e l Con­
sejo. 7 8 Estos arreglos h a n suscitado cr í t icas : u n g r u p o de expertos los ca­
l i f icó c o m o " u n e n f o q u e que s ó l o sirve para b o r r a r los conceptos de po­
lítica de defensa común y l a defensa común"."79 

7 7 Noordwi jk Declaration, 14 de noviembre de 1994. 
7 8 UEO, "Document o n a Status o f Association w i t h the WEU for the Republic o f Bul­

garia, the Czech Republic, the Republic o f Estonia, the Republic o f Hungary, the Repu­
blic o f Lastvia, the Republ ic o f L i t h u a n i a , the Republ ic o f Po land , Romania and the 
Slovak Republic", en la Kirchberch Declaration, I I . 

7 9 Grupo de Expertos de A l t o Nivel , European Security Policy Towards 2000: Ways and 
Means to Establish Credibility, Bruselas, 19 de diciembre de 1994, p. 4. 
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E l f u t u r o de la U E O y su r e l a c i ó n c o n l a U E i b a a d i s cu t i r se e n l a 
C o n f e r e n c i a I n t e r g u b e r n a m e n t a l de la U n i ó n e n 1996, p e r o c o m o se 
pospuso e l tema, a h o r a la d i s c u s i ó n t e n d r á l u g a r e n 1998, fecha e n la 
cua l se r ev i s a rá e l d o c u m e n t o que d i o o r i g e n a esta o r g a n i z a c i ó n m i l i ­
tar, el T r a t a d o de Bruselas . 8 0 Las propuestas i n c l u y e n la c o m p l e t a i n t e ­
g r a c i ó n de la U E O a la U E , 8 1 l a c r e a c i ó n de u n nuevo p i l a r para la U n i ó n 
que i m p l i q u e u n a fuerza de i n t e r v e n c i ó n e u r o p e a basada e n C u e r p o s 
M i l i t a r e s Europeos ( E u r o c o r p s ) y e l r e c o n o c i m i e n t o de l a U E O c o m o 
i n s t r u m e n t o de defensa co lec t iva , 8 2 o b i e n de jar las cosas c o m o e s t á n y 
s ó l o a ñ a d i r u n a c u m b r e de la U E O . 8 3 I n c l u s o u n m i n i s t r o f r a n c é s de 
asuntos europeos p l a n t e ó l a p o s i b i l i d a d de que las fuerzas nuc leares 
francesas y b r i t á n i c a s se i n c o r p o r e n a la p o l í t i c a de defensa c o m ú n . 8 4 

Los m i e m b r o s i n d i v i d u a l e s de la U E c o n f r e c u e n c i a y e n d i s t i n t o s 
g rados c u e n t a n c o n fuerzas m i l i t a r e s acuar te ladas f u e r a de E u r o p a . 
F r a n c i a , H o l a n d a , E s p a ñ a y G r a n B r e t a ñ a t i e n e n t ropas de c o m b a t e 
fuera de sus f ronteras , a d e m á s de las que h a n env iado para participar­
e n las fuerzas de paz de l a O N U o e n tareas de l a O T A N . Catorce de los 
q u i n c e m i e m b r o s de la U E ( c o n e x c e p c i ó n de L u x e m b u r g o ) p a r t i c i p a n 
e n las fuerzas de paz de la O N U . O n c e de ellos y nueve de los m i e m b r o s 
de la U E O (de n u e v o salvo L u x e m b u r g o ) p a r t i c i p a n e n Yugoslavia e n 
u n a fuerza c o n j u n t a de la U E O y la O T A N . A d e m á s la U E O c o l a b o r ó t a m ­
b i é n e n o p e r a c i o n e s de v i g i l a n c i a y a d u a n a e n e l D a n u b i o . L a Presi­
d e n c i a de la U E O , su S e c r e t a r í a y e l Despacho de P l a n e a c i ó n t a m b i é n 
se h a n r e u n i d o c o n la troika de exper tos de la U E sobre asuntos consu­
lares p a r a d i s e ñ a r y p r e p a r a r e l p a p e l de l a o r g a n i z a c i ó n m i l i t a r e n 
operac iones de e v a c u a c i ó n e n e l e x t r a n j e r o . 

L a i n t e n c i ó n de acentuar la i d e n t i d a d e n e l aspecto de defensa me­
d iante u n e j é r c i t o c o m ú n e u r o p e o q u e d a p lanteada c o n lo re fe rente a 
los Eurocorps . Estos cuerpos , que i n c l u y e n fuerzas alemanas, francesas, 
e s p a ñ o l a s , belgas y de L u x e m b u r g o , s u r g i e r o n a p a r t i r de la e x p a n s i ó n 
de u n a b r i g a d a f r a n c o a l e m a n a e l 5 de n o v i e m b r e de 1993, cua t ro d í a s 

8 0 TUE, Declarac ión n ú m e r o 30, I , p. 6. 
8 1 V é a s e "A European U n i o n Capable o f More Ef fective action i n the Field o f For­

eign and Security Policy", en Discussion Paper of the Executive Committe of the CDU/CSU Par­
liamentary Group for the Intergovernmental Conference in 1996. 

8 2 Grupo de Expertos de A l t o Nivel , op. cit., p. 13. 
8 3 Esta es la posic ión del gobierno bri tánico. Véase "PM Outlines Plan for European 

Defense Pact", Financial Times, 2 de marzo de 1995, p. 10. 
8 4 "French Minister Seeks EU Defense Pact i n 1996", Reuters Euro Community Report, 

10 de enero de 1995. 
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d e s p u é s de que el Tra tado de la U E e n t r ó e n vigor . F i j á n d o s e su base e n 
Es t ra sburgo y u t i l i z a n d o u n e m b l e m a que representa e l m a p a de E u r o ­
p a , las d o c e estrellas de la U E y u n a espada, estos c u e r p o s t i e n e n u n 
c o n v e n i o c o n la O T A N p a r a q u e d a r ba jo su m a n d o c o m o u n a u n i d a d 
d e s t i n a d a a u t i l i zar se e n t i e m p o s de c r i s i s . 8 5 Los E u r o c o r p s c u e n t a n 
h o y d í a c o n 40 000 efectivos. 

J u n t o a estos cuerpos , los Estados m i e m b r o s h a n establecido u n a 
serie de acuerdos bi laterales que h a n s o m e t i d o a la a u t o r i d a d y dispo­
s i c i ó n de l a U E O . É s t o s i n c l u y e n la fuerza a n f i b i a ang loholandesa - a la 
q u e P o r t u g a l i n t e n t a u n i r s e - 8 6 y e l G r u p o A é r e o F r a n c o - b r i t á n i c o , que 
c o o r d i n a las actividades con juntas e n t r e la Real Fuerza A é r e a y la Fuer­
za A é r e a Francesa y presta su apoyo t a n t o e n operac iones de paz c o m o 
e n actividades ofensivas. 8 7 A d e m á s , Franc ia , I t a l i a y E s p a ñ a h a n organ i ­
z a d o la E u r o f o r , u n a fuerza terres t re , y la E u r o m a r f o r , c u e r p o naval , a 
los que p u e d e n ingresar todos los m i e m b r o s de la U E O . Estas fuerzas se 
h a n des ignado c o m o "responsables ante la U E O " . 

L a U E , p o r m e d i o de la U E O y otras organizac iones asociadas, y me­
d i a n t e arreg los bilaterales en t re los estados m i e m b r o s , h a i d o desarro­
l l a n d o u n a capac idad de defensa p o t e n c i a l y u n c o n j u n t o de p o l í t i c a s 
expresas e n esas esferas. J u n t o a este n u e v o p e r f i l de defensa de la U E , 
los estados m i e m b r o s m a n t i e n e n e n l o i n d i v i d u a l u n n ú m e r o conside­
r a b l e de t ropas y gastos de defensa ba jo su c o n t r o l . Estas capacidades 
n o h a n s i d o t r a n s f e r i d a s a l a U n i ó n , n i se e n c u e n t r a n a su d i spos i ­
c i ó n . E n p a r t i c u l a r , t o d a v í a ex i s te u n a b r e c h a e n t r e la v o l u n t a d co­
m ú n de los m i e m b r o s para c o n t r i b u i r c o n p e r s o n a l m i l i t a r a las fuer­
zas d e m a n t e n i m i e n t o d e p a z d e l a O N U e n e l m u n d o y su p o c a 
d i s p o s i c i ó n a c o m p r o m e t e r s e c o n u n a p o l í t i c a de defensa europea . L a 
p o c a v o l u n t a d de a l g u n o s estados se f u n d a m e n t a e n su n e u t r a l i d a d 
( c o m o e n e l caso de I r l a n d a ) o es p r o d u c t o de las pecul iar idades de su 
h i s t o r i a ( c o m o e n e l caso de A l e m a n i a ) . 8 8 

8 5 "Nato Blessing for the Eurocorps", Financial Times, 22 de enero de 1993, p. 2. 
8 6 "Portugal Proposes WEU Intel l igence Organizat ion ", Reuters Euro Community Re­

port, 4 de enero de 1995. 
8 7 "Air Forces L i n k Paves the Way to a New European Al l iance" , The Guardian, 19 

de noviembre de 1994, p. 11. 
8 8 Para una d i scus ión reciente sobre los cambios en el concepto de neutral idad y 

las razones de ios estados de la UE para abanderarla, véase P. Calvocoressi, "Neutrality 
Now" , en S. H a r d e n (ed.) , Neutral States and the European Community, Londres, Brassey, 
1994. 
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C O N C L U S I O N E S 

E l c o n f l i c t o e n los t e r r i t o r i o s de la ex Yugoslavia se h a u t i l i z a d o p a r a 
d e m o s t r a r la fa l ta de capac idad de la U E para e n f r e n t a r u n a s i t u a c i ó n 
semejante c o n sus p r o p i o s recursos y esfuerzos, y para s e ñ a l a r los p r o ­
blemas de t o m a de decisiones e n u n sistema d o n d e los Estados m i e m ­
bros son u n a f u e n t e sustancial de i n f l u e n c i a . L a U E n o e s t á c o n f o r m e 
c o n su p a r t i c i p a c i ó n y su d e s e m p e ñ o e n los c o n f l i c t o s de l a r e g i ó n , 
pues se h a c o n v e r t i d o en u n ac tor secundar io a p a r t i r de que la O N U i n ­
t e r v i n o a finales de 1991 . Exis te u n a p a r a d o j a e n el h e c h o de q u e , si 
b i e n la U E es e l ac tor e u r o p e o m á s i m p o r t a n t e , h a sido m a r g i n a d o e n 
l o que toca al m a n e j o o r e s o l u c i ó n de los conf l ic tos . 

L a crisis yugoslava h a d a d o u n a l e c c i ó n saludable para e l desarro­
l l o de la i d e n t i d a d i n t e r n a c i o n a l de la U n i ó n y ha c o n t r i b u i d o a estre­
char la brecha ent re la r e a l i z a c i ó n de las capacidades de la U E y las ex­
pectativas que generaba . 8 9 Los i n s t r u m e n t o s innovadores que la U E ha 
u t i l i z a d o en la crisis yugoslava n o h a n m i t i g a d o las cr í t icas sobre su fal­
ta de a c c i ó n y e fect iv idad . E n suma, t o d a v í a existe u n a b r e c h a e n t r e l o 
que se espera que p u e d a hacer la U E y su capacidad rea l . Se espera de 
el la , en t re otras cosas, que p u e d a l levar a cabo acciones efectivas y u t i ­
l izar medios que hasta a h o r a e s t á n al alcance de los Estados nacionales 
(a los que se les reserva e l p a p e l de actores p r i n c i p a l e s de las re lac io­
nes i n t e r n a c i o n a l e s ) . Esto, e v i d e n t e m e n t e , t o d a v í a n o p u e d e hacer lo . 

E l f u t u r o de la PESC p u e d e t a m b i é n m e j o r a r si las expectativas dis­
m i n u y e n y se vue lven m á s realistas. E n este sent ido los p a í s e s de Euro­
pa C e n t r a l y d e l Este c o n s i d e r a n que la O T A N es la m e j o r g a r a n t í a para 
su segur idad m i l i t a r y se in tere san p o r ingresar e n este o r g a n i s m o . Ba­
j o los l i n e a m i e n t o s de la PESC, la U n i ó n h a t ra tado de trascender los l i ­
n c a m i e n t o s de la C o m u n i d a d e n las acciones de g r u p o que h a l levado 
a cabo a l p r o c u r a r crear i n s t r u m e n t o s e s p e c í f i c o s que s i rvan para eje­
cutar acciones con junta s par t icu lares . S in e m b a r g o , la fa l ta de desarro­
l l o r e l a t i v o de l a PESC n o a segura la e x i s t e n c i a de u n a c o m b i n a c i ó n 
consistente en p o l í t i c a s a seguir p o r los f u t u r o s m i e m b r o s . 

L a p o l í t i c a e x t e r i o r h a sido t r a d i c i o n a l m e n t e u n á r e a de "alta po l í ­
t i c a " y, c o m o se p u e d e a d v e r t i r e n la s e p a r a c i ó n de las re lac iones exte­
riores y la PESC, s e g ú n l o s e ñ a l a e l T r a t a d o de la U E , n o existe v o l u n t a d 

8 9 G H i l l , "The Capability-Expectations Gap or Conceptualising Europe's Interna­
tional Role", journal of Common Market Studies, vol. 31 , n u m . 3, septiembre de 1993, pp. 
303-328. 
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p o r par te de los Estados m i e m b r o s para ceder e l c o n t r o l d i rec to sobre 
e l l a . L a PESC h a o p e r a d o p o r m e d i o de la e s t r u c t u r a ex i s tente de los 
m i n i s t e r i o s d e l e x t e r i o r y las embajadas de los estados m i e m b r o s . 

N o obstante , al ser firmantes de los Tratados de R o m a , los Estados 
e u r o p e o s de l a C o m u n i d a d h a n c e d i d o la r e p r e s e n t a c i ó n e n los aspec­
tos e c o n ó m i c o s a la U E . E l proceso de la PESC h a p r e t e n d i d o trascender 
e l á m b i t o de la forta leza e c o n ó m i c a de la C o m u n i d a d para apoyar sus 
decis iones de p o l í t i c a e x t e r i o r m e d i a n t e las acciones conjuntas . C o m o 
se h a e x p u e s t o , estas m e d i d a s n o h a n s u s t i t u i d o las acciones y los es­
fuerzos de los Estados, s ino que m á s b i e n h a n t o m a d o c o m o p u n t o de 
p a r t i d a p a r a su e j e c u c i ó n la capac idad de é s t o s . L a i n c l u s i ó n de p a r t i ­
c ipantes e x t r a e n e l proceso asegura que h a b r á u n c á l c u l o cu idadoso 
d e la p o l í t i c a que ref le je nuevas p reocupac iones e n e l á m b i t o exter ior . 

L a U n i ó n Europea , sin embargo , p u e d e ser cons iderada c o m o u n a 
p o t e n c i a d e n t r o d e l sistema i n t e r n a c i o n a l t a n t o p o r las capacidades de 
sus Estados m i e m b r o s c o m o p o r las suyas prop ia s . M á s a ú n , su for ta le­
za e c o n ó m i c a y la r e d de relaciones que h a creado e n la e c o n o m í a po­
l í t i ca i n t e r n a c i o n a l i n c l u y e n á r e a s que e s t á n e x p e r i m e n t a n d o cambios 
sustanciales c o m o consecuencia de la p é r d i d a d e l p o d e r relat ivo de Es­
tados U n i d o s . La i m p o r t a n c i a i n t e r n a c i o n a l de la U E n o debe medirse 
e n t é r m i n o s de los E s t a d o s - n a c i ó n . Los recursos g e o g r á f i c o s , d e m o g r á ­
ficos, e c o n ó m i c o s y d i p l o m á t i c o s c o n j u n t o s de los Estados m i e m b r o s 
d a n a la U n i ó n u n a i d e n t i d a d i n t e r n a c i o n a l i m p o r t a n t e . Esta i d e n t i d a d 
crece t an to p o r esta p é r d i d a re lat iva de p o d e r de Estados U n i d o s c o m o 
p o r e l fin de la g u e r r a f r ía ; s in e m b a r g o , la m a y o r estatura de la i d e n t i ­
d a d i n t e r n a c i o n a l de la U n i ó n n o se debe s ó l o a los cambios en e l con­
t e x t o i n t e r n a c i o n a l . 

L a U E t o d a v í a c o n f í a e n que su p o d e r e c o n ó m i c o -base de su po­
d e r c i v i l - t i e n e m a y o r re levancia que o t r o t i p o de mecan i smos (sobre 
t o d o m i l i t a r e s ) p a r a l o g r a r i n f l u i r e n e l s istema i n t e r n a c i o n a l . E n su­
m a , a u n q u e e s t á d e s a r r o l l a n d o otras f o r m a s de p o d e r , y l a PESC es u n 
e j e m p l o de e l l o , m a n t i e n e e l deseo de ac tua r e n f o r m a m á s p o l í t i c a 
q u e m i l i t a r y n o h a c o m e n z a d o a c o m p o r t a r s e c o m o u n a superpoten-
cia -esto es, c o m o u n a e n t i d a d que , consc iente d e l p o d e r d e l que dis­
p o n e , desea u t i l i z a r l o extensamente para l o g r a r sus objet ivos po l í t i co s . 
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